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LEt No 3.610 DÉ 17 DE MARçO DE 2023

EMENTA: Altera o Plano de Cargos,
Carreiras e Vencimentos - PCCV dos
servidores da Autarquia Educacional do
Vale do São Francisco - AEVSF, em
exercício na FACAPE - Faculdade de
Ciências Sociais e Aplicadas de
Petrolina e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE PETROLINA, ESTADO DE PERNAMBUCO, faz saber
que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPíTULO I

DrsPoslçÕes pneuMrNAREs

Art. 10 - Fica alterado, nos termos da presente Lei, o Plano de Cargos, Carreiras e
Vencimentos - PCCV dos servidores da Autarquia Educacional do Vale do São Francisco
- AEVSF, em exercício na FACAPE - Faculdade de Ciências Aplicadas e Sociais de
Petrolina.

Parágraio único. Aos servidores da Autarquia Educacional do Vale do São Francisco -
AEVSF/FACAPE aplica-se, subsidiariamente, o Estatuto dos Servidores Públicos Civis do
Município de Petrolina e correspondente legislação complementar.

Art. 20 - O Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos - PCCV de que trata a presente Lei
é o instrumento normativo interno que disciplina o ingresso e a permanência no quadro de
servidores da AEVSF/FACAPE, institui os critérios de progressão, define as oportunidades
e incentivos ao desenvolvimento pessoal e profissional dos servidores constituindo-se
instrumento de gestão da política de pessoal da AEVSF/FACAPE.

CAPíTULO II
DOS CONCEITOS

Art. 30 - Para todos os efeitos desta Lei, aplicam-se os seguintes conceitos:

I - Cargo: conjunto de funções previstas na estrutura organizacionalque são cometidas a
um servidor;

ll - Plano de carreira: conjunto de princípios, diretrizes e normas que regulam o
desenvolvimento profissional dos servidores ocupantes de cargos que integram
determinada carreira, constituindo-se em instrumento de gestão da política de pessoal da
Instituição;

llt - Classes - são as divisões hierárquicas dos cargos levando-se em conta os graus de

complexidade.

lV - Função: corrêsponde a um conjunto de tarefas semelhantes atribuídas a um cargo,
com denominação própria de acordo com o grupo ocupacional do servidor;
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V - Nível de classificação: conjunto de cargos de mesma hierarquia, classificados a partir
do requisito de escolaridade, nível de responsabilidade, conhecimentos, habilidades
específicas, formação especializada, experiência e risco e esforço físico para o
desempenho de suas atribuições;

Vl - Progressão: é a ascensão do servidor no âmbito do cargo, obedecido os critérios
estabelecidos nesta Lei, dividindo-se em:

a) Progressão Horizontal: mudança para o nível salarial imediatamente superior de
enquadramento dentro de uma mesma classe, mediante critérios de merecimento e
antiguidade estabelecidos nesta Lei;

b) Progressão Vertical: mudança do servidor da classe ocupada, para a
imediatamente superior e para o primeiro nível salarial da nova classe, após concluído
todos os níveis da classe ocupada conforme estabelecidos nesta Lei.

Vll - Padrão de vencimento: posição do servidor na escala de vencimento da carreira em
função da escolaridade, cargo e nível de classificaçáo.

CAPíTULO III
DA ESTRUTURA DO PLANO DE CARREIRA DOS CARGOS E DO QUADRO DE

SERVIDORES DAAEVSF

DA ORGANTZAçÃO DO QUADRO DE PESSOAL

Art.4o -Agestão deste Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos - PCCV deverá pautar-
se nos seguintes princípios e diretrizes:

| - Na função social da AEVSF, nos objetivos e na natureza do processo formativo;

ll - No reconhecimento dos saberes instituídos e daqueles resultantes da atuação
profissional;

lll - Na vinculação ao planejamento estratégico e ao desenvolvimento organizacional da
lnstituição;

lV - Na investidura em cada cargo condicionada à aprovação em concurso público;

V - No desenvolvimento do servidor vinculado aos objetivos institucionais;

V! - Na realização de programas de educação continuada que contemplem a formação
para cidadania, a alualizaçáo dos conhecimentos específicos e o estímulo a educação
formal;

Vll - Na avaliação do desempenho funcional dos servidores, como processo pedagógico,
realizada mediante critérios objetivos decorrentes das metas institucionais, referendada
no caráter coletivo do trabalho e nas expectativas dos usuários; e

Vlll - Na oportunidade de acesso dos servidores às atividades de comando e
assessoramento, respeitadas as normas estabelecidas nesta Lei e no Estatuto da AEVSF.
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Art. 50 - Caberá à Diretoria Administrativa e Financeira avaliar anualmente a adequação
do quadro de pessoalàs suas necessidades e aos limites estabelecidos em Lei, propondo,
se for o caso, o seu redimensionamento, submetendo possíveis alterações à aprovação
da Presidência, consideradas, as seguintes variáveis:

| - Demandas institucionais;

ll - Relação proporcional entre o quantitativo de servidores e o quantitativo de usuários;

lll - lnovações tecnológicas; e

lV - Modernização dos processos de trabalho no âmbito da lnstituição.

DO QUADRO DE SERVIDORES DA AEVSF

Art. 60 - O Quadro Permanente de Pessoal da Autarquia Educacional do Vale do São
Francisco - AEVSF é formado pelos seguintes cargos:

| - Profissional Técnico Administrativo - PTA: formado por uma classe constituída pelas
atividades administrativas definidas na atribuição do cargo e exigência de escolaridade de
nível médio que possuirão a classe I e classe ll.

ll - ProfissionalAnalista Especializado - PAE: constituído por uma classe, subdividida em
diversas especialidades, todas com exigência de escolaridade de nível superior que
possuirão a classe I e classe ll.

lll - Profissional de Ensino Superior - PES: constituído pelas classes de: Professor
Auxiliar; Professor Assistente; Professor Adjunto e Professor Titular, hierarquicamente
definidas pela titularidade acadêmica do servidor.

Parágrafo único. Os atuais ocupantes dos cargos PTA e PAE permanecerão
enquadrados no respectivo nível e os vencimentos serão os definidos para classe ll,
Anexo l.

Art. 70 - São atribuições gerais dos cargos que integram o Plano de Carreira, sem prejuízo
das atribuições específicas e observados os requisitos de qualificação e competência
definidos nas respectivas especializações:

| - Dos Técnicos e Analistas: planejar, organizar, executar e/ou avaliar as atividades
técnico administrativas específicas em sua área de atuação, utilizando-se de recursos
materiais, financeiros e outros de que a AEVSF disponha, a fim de assegurar a eficiência,
a eficácia e a efetividade das atividades de ensino, pesquisa e extensão da lnstituição.

ll - Dos Docentes: planejal organizar, executar e/ou avaliar tarefas pertinentes à
pesquisa, ensino, extensão, atividades administrativas-pedagógicas e/ou atividades de
gestão inerentes a missão da AEVSF que, indissociáveis, visem à aprendizagem; à
produção do conhecimento; à ampliação e transmissão do saber e da cuttura; utilizando-
se de recursos materiais, financeiros e outros de que a AEVSF disponha, assegurando o
adequado Íuncionamento da instituição.

o(",
(o

ôo(o
o
§looÍ
t
o)o
o
.9I
tJ
o
(,
E

€
,=
o
oó
@

coo
dlo
Noo
Yo
so
ô
Go
(§
o

o,

t
4
Eoo
cio!

.E

9E!o

=eL:
o8,ô!
ZE<oÉ8
JO

-o<!,t6õ5
ào<.so8<s
=aõ.3..o(!E
ONOE
ooo->
?G
o(!âo
^IEã§'ãe
OG<À

E
AÉ. 80 - As atividades específicas de cada cargo serão detalhadas por resolução



CÂMARA M U NICIPA I

/.-Lei ne

w PETR§)kl?s#}
Ne de Folhas
Total de F

Res nsável

Art. 90 - Os cargos e classes deste Plano estão êstruturados em níveis de
capacitação/vencimentos conforme anexo l.

CAPÍTULO IV
Título I - DO INGRESSO NO CARGO

Art. 10 - O ingresso nos cargos deste Plano de Cargos, Carreira e Vencimentos far-se-á
no padrão inicial do cargo e classe, mediante concurso público de provas ou de provas e
títulos, observadas a escolaridade e experiência.

§ío - O concurso referido no caput deste artigo poderá ser realizado por áreas de
especialização, organizado em uma ou mais fases, bem como incluir curso de formação,
com caráter eliminatório.

§2o - O edital definirá as características de cada fase do concurso público, os requisitos
de escolaridade, a formação especializada e a experiência profissional, os critérios
eliminatórios e classificatórios.

Art. 1í - O ingresso no cargo de Professor de Ensino Superior far-se-á no padrão inicial
das classes de Auxiliar, Assistente ou Adjunto, mediante concurso público de provas e
títulos, homologado pela Presidência da AEVSFIFACAPE, sendo exigida a seguinte
titulação:

| - Certificado de graduação e pósgraduação /aúo senso para a classe de Professor
Auxiliar;

ll - Certificado de grau de Mestre, para a classe de ProfessorAssistente;

lll - Título de Doutor, para a classe de Professor Adjunto.

§{o - Para efeito deste artigo serão exigidos Certificados ou Diplomas de IES devidamente
regulares junto ao MEC.

§2o - No caso de Diplomas auferidos por instituições estrangeiras, serão aceitos apenas
aqueles que já estiverem convalidados por Universidade brasileira devidamente regular
junto ao MEC.

§3'- O ingresso no cargo PTA e PAE far-se-á no padrão inicial das classes l, conforme
anexo l.

Título ll - DO PROFESSOR TITULAR

Arl. 12 - A ascensão da classe de ProfessorAdjunto para a classe de Professor Titular far-
se-á mediante o cumprimento cumulativo dos seguintes requisitos:

a) Estar no últímo nível da Classe Professor adjunto;

b) Aprovação em processo de avaliação de desempenho, de acordo com diretrizes
estabelecidas pela Presidência, através de Resolução e atendendo no mínimo os
requisitos dispostos no Anexo ll e a pontuação de70%;

c) Lograr aprovação de Memorial, atendimento mínimo de g0 pontos, que deverá
considerar as atividades de ensino, pesquisa, extensão, gestão acadêmica e produção
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profissional relevante, ou de deÍesa de tese acadêmica inédita de acordo com diretrizes
estabelecidas pela Presidência, através de Resolução e atendendo no mínimo os
requisitos dispostos noAnexo lll;

d) A classe de professor titular será acessível a 20o/o do quadro de docentes da instituição;

Parágrafo único -AAvaliação do processo de promoção para professortitular deve seguir
diretrizes gerais da AEVSF e ser realizada por comissão constituída com, no mínimo, 75%
de membros externos à instituição.

Título lll - DAS FORMAS DE DESENVOLVIMENTO

Art.í3 - O desenvolvimento dos servidores nos cargos de PTA e PAE dar-se-á, pela
mudança de nível de padrão de vencimento mediante Progressão Funcional por Mérito
Profissional e Tempo de Serviço dentro de sua classe.

Parágrafo único - Os servidores pertencentes a classe I poderão progredir para a classe
ll, após cumprido os quinze níveis.

Art.í4 - A análise da progressão, para os cargos administrativos, fica condicionada
cumulativamente ao atendimento dos seguintes requisitos:

I - Cumprir o interstício mínimo de 02 (dois) anos de exercício efetivo na referência
ocupada;

ll - Cumprir com êxito a avaliação anual realizada pela Diretoria Administrativa Financeira
atingindo pelo menosT0o/o (setenta por cento) da pontuação.

Parágrafo único - Para efeito deste artigo, são fatores de avaliação do servidor aqueles
fixados em programa de avaliação de desempenho, elaborado pela Diretoria
Administrativa Financeira e homologado pela Presidência.

Art. í5 - O desenvolvimento dos Professores nas classes dar-se-á, exclusivamente, pela
mudança de nível de capacitação/vencimento mediante Progressão Funcional por Tempo
de Serviço e Mérito Profissional.

§1o - A Progressão Funcional por Tempo de Serviço far-se-á a cada dois anos de efetivo
exercício profissional, contados a partir do ingresso no último nível de
capacitação/vencimento.

§2" - A Progressão de um nível para outro, horizontal, nos termos desta Lei deverá
atender:

| - Habilitação em avaliação de desempenho individual correspondente a, no mínimo,
setenta por cento do limite máximo da pontuação das avaliações realizadas no interstício
considerado para a progressãofuncionalrealizada pela Diretoria Executiva e homologada
pela Presidência.

§3o - A progressão vertical (entre classes) nos termos desta Lei deverá atender,
cumulativamente, além do interstício de dois anos, as condições abaixo:

| - Estar no último nível da classe ocupada;
Il - Possuir o título correspondente homologado;
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lll - Aprovação em processo de avaliação de desempenho, com pontuação mínima de
70% (setenta por cento), de acordo com diretrizes estabelecidas, pela Diretoria Executiva
e homologada pela Presidência.

Art. í6 - Os servidores nos cargos em estágio probatório não c,oncoÍrerão às progressões
de que trata este Capítulo.

Arl. 17 - O desenvolvimento funcional fica condicionado, também, ao atendimento
cumulativo dos seguintes requisitos por parte do servidor:

I - Estar em efetivo exercício funcional das atribuições do cargo nos termos desta lei, da
Lei 301191 e demais legislações aplicáveis;
ll - Não estar em disponibilidade ou no exercício de mandato eletivo, ressalvados os casos
previstos em legislação;
lll - Não ter sofrido pena disciplinar, nos últimos 02 (dois) anos;
lV - Não ter faltado injustificadamente ao serviço, nos últimos 12 (doze) meses.

Art. í8 - Para efeito das progressões tratadas nesta Lei, os servidores deverão apresentar
requerimento de solicitação no setor de recursos humanos que será encaminhado para
avaliação, parecer jurídico e homologação.

Título lV - DO PROFESSOR VISITANTE

Art. í9 - AAEVSF/FACAPE poderá contratar Professor Visitante pelo prazo de dois anos,
sendo permitida a prorrogação ou renovação do contrato por igual período, a critério da
lnstituição.

§ío - O Professor Visitante poderá ser contratado para atender especificamente a
programa especial de ensino, pesquisa e extensão.

§2o - No encaminhamento da justiÍicativa de contratação do Professor Visitante, o
coordenador, ouvido o colegiado, deverá entregar a Diretoria Acadêmica, homologado
pela Presidência:

a) Plano de trabalho com objetivos geral e específico e as metas a cumprir;
b) Cronograma de trabalho;
c) Planilha de remunera$o e encargos do Professor Visitrante;
d) Orçamento geraldo projeto, e
e) Hipóteses de financiamentos.

§3o - A remuneração do Professor Visitante será fixada considerando o nível I da
titularidade acadêmica apresentada, não cabendo progressão para esta categoria.

Títu|oV-DOVOLUNTÁruO

Art. 20 - O Professor Voluntário da AEVSF/FACAPE terá natureza temporária e não
remunerada e poderá, mediante determinação da Direção, assumir funções de confiança,
não podendo se submeter à cargos eletivos.

§1o - Para o caso de assumir função de confiança, o professor voluntário receberá a
gratificação correspondente, nos termos dos regulamentos vigentes na AEVSF/FACAPE,
a título de bolsa, não existindo, nessê caso, qualquer caráter de natureza remuneratória.
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§2o - Aplica-se ao professor Voluntário as disposições da Resolução 0112022 - CEPE e
suas posteriores alterações.

TítuloV-DOCONVIDADO

Art. 21 - Fica autorizada a contratação direta, êffi caráter excepcional, mediante
justificativa sobre a impossibilidade de realização de Processo Seletivo Simplificado, de
docentes por meio de convite para suprir necessídade de afastamento de professores e/ou
indisponibilidade de cadastro de reserva de processos seletivos.

Art.22 - O convite deverá atender aos seguintes requisitos:

a) Viabilizar a implementação de cursos ou suprir necessidades de aÍastamento de
professores efetivos;
b) Contrato semestral;
c) Frustrada seleção anterior;
d) Remuneração calculada com base no valor de hora-aula em nível I considerando
a classe pretendida, excÍuída a classe de Titular.

CAPíTULO V
DO REGIME DE TRABALHO

Art.23 -Acarga horária dos servidores da FACAPE será cumprida nos horários matutino,
vespertino e noturno, de acordo com a necessidade de trabalho da lnstituição e obedece
aos seguintes regimes:

| - Professor em Regime de Jornada de Trabalho - RJT, com vinte ou quarenta horas
semanais de trabalho conforme anexo l.
ll - Para os demais servidores, trinta horas semanais obrigatórias conespondentes a seis
horas diárias.

Att. 24 - A remuneração dos professores da FACAPE será composta pelo vencimento
básico ou valor hora-aula, a depender do regime, correspondente ao valor estabelecido
na classe e nível de enquadramento do professor, acrescido das gratificações e dos
incentivos previstos na Leie das demais vantagens estabelecidas no Estatuto do Servidor
municipal.

Art. 25 - O Professor designado em Regime de Jornada de Trabalho - RJT, com vinte ou
quarenta horas semanais deverá elaborar Plano lndividual de Trabalho, conforme
resolução, afim de integralizar sua carga horaria semanal com atividades complementares
de ensino, pesquisa e extensão.

Parágrafo único - As especificidades relativas aos professores serão regulamentadas
pelo Presidente e aquelas que dizem respeito aos demais servidores, pelo Regimento
lnterno e homologado pelo Diretor Executivo, podendo ser encaminhada para decisão
colegiada e respeitadas as disponibilidades financeiras.

CAPíTULO VI
DA REMUNERAçÃO

Art. 26 - A remuneração dos integrantes do quadro funcional da AEVSF/FACAPE,
abrangidos por este Plano de Cargos, Carreira e Vencimentos será composta pelo
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vencimento básico, correspondente ao valor estabelecido na classe e nível de
enquadramento do servidor, acrescido das gratificações e dos incentivos previstos nesta
Lei e das demais vantagens pecuniárias estabelecidas no Estatuto do servidor municipal.

§1o - Ao professor que exercer função, comissão ou mandato eletivo não será devido
qualquer acréscimo em sua remuneração base semanal contratada além da respectiva
verba.

§2o - Ao professor ocioso que exercer atividade de gestão ou institucional não será devida
qualquer gratificação ou outro acréscimo em sua remuneração.

AÍ1.27 - A tabela de valores dos padrões dos vencimentos encontra-se definida no Anexo
I desta Lei, sendo constante a diferença percentual de 2o/o (dois por cento) entre um nível
e o seguinte da mesma classe, conforme Anexo I.

AÉ. 28 - O professor com carga horária inferior ao limite mínimo previsto nesta Lei, deverá
ser complementada com outras atividades de acordo com o Plano lndividual de Trabalho
aprovado, ou na falta deste, do Plano lndividual definido pela Direção Acadêmica.

Parágralo único - Não havendo integralização da cargahorána os docentes incumbir-se-
ão, sem prejuízo das demais atribuições estabelecidas em legislação, de:

| - Participar de atividades administrativas - pedagógicas (ADM);
ll - Participar de atividade de gestão (ADM);
lll - Participar de atividade institucional (ADM);
lV - Participar de atividades de pesquisa;
V - Participar de atividades extensão;
Vl - Demais atividades acadêmicas.

Art. 29 - Salvo professores participantes de programa de Regime Integral ou edital
específicos, a remuneração para as horas/turmas excedentes ao contrato semanal será
devida consÍderando a proporcionalidade da hora aula eÍetivamente ministrada, e com
pagamento nos meses em que a turma será ministrada, conforme calendário letivo.

Parágrafo único - A carga horária excedente, sendo definida como aquela que ultrapasse
a jornada prevista no edital do concurso público, obseryados os limites legais, poderá ser
ofertada ao Docente de acordo com a necessidade, conveniência e oportunidade da
lnstituiçâo.

CAPíTULO VIII
DAS FUNçÔeS eRnfl FICADAS

Art, 30 - A gratificação dos servidores em funções gratificadas, de cargo eletivo ou de
confiança está definida em Lei específica, considerando as competências executivas
relativas à hierarquia do processo decisório e a assunção de responsabilidade.

| - Os coordenadores de curso observarão, dentre outros regramentos estabelecidos e
aplicáveis aos sêus cargos, as seguintes disposições:
a) A gratificação será proporcional ao tumo de oferta de curso (matutino, vespertino ou
noturno);
b) Ao coordenador de curso com funcionamento em horário integral será garantido o
pagamento de gratificação referente aos três turnos;
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c) Em caso de acúmulo de coordenações de cursos distintos, será paga gratificação
integral ao Coordenador.

§ío - Todos os servidores da AEVSF/FACAPE no exercício de cargos ou funções
gratificadas estarão em regime de quarenta horas semanais de trabalho.

§2o - A gratificação será definida no limite estabelecido conforme conveniência,
oportunidades e equil íbrio financeiro;

§3o - A redução do valor nominal da gratificação poderá ser realizada através de
publicação de portaria de contingência de despesa.

CAPíTULO IX
GRATTFTCAçÃO DE RETRTBUTçÃO POR TTTULAçÃO

AÉ. 3í - Fica revogada a Lei 2.49212012.

Art. 32 - A Gratificação de Retribuição por titulação será concedida apos apresentação
dos respectivos Certificados ou Diplomas de IES devidamente regulares junto ao MEC.

Art. 33 - O valor da gratificação será definido no Anexo lV desta Lei.

CAPíTULO X
DrsPosrçÕes r[rers E TRANS|TÓRIAS

Art. 34 - Aplicam-se os efeitos desta Lei aos servidores efetivos da AEVSFIFACAPE, as
diretrizes de gestão dos cargos e seus efeitos financeiros, vedada a alteração de regime
jurídico.

Art. 35 - O PCCV, bem como seus efeitos fínanceíros, será implantado gradualmente, na
seguinte conformidade do enquadramento dos servidores no nível de capacitação da
tabela constante do anexo L

Art. 36 -Assuntos não contemplados e relativos ao plano de Cargo, Carreira e Vencimento
no âmbito da AEVSF/FACAPE, não relacionados nesta Lei, serão discutidos e objetos de
proposituras pelo Presidente.

Art. 37 - No âmbito da AEVSF/FACAPE fica estabelecido que a despesa total com
pessoal, em cada período de apuração, não poderá exceder 70% (setenta por cento) da
receita corrente líquida.

§ío - Alcançado o limite estabelecido no caput deste artigo, que deverá ser apurado ao
final de cada quadrimestre, ficam vedados os seguintes atos:

| - Conceder, a qualquer título, vantagem, aumento, reajuste ou adequação de
remuneração dos seus servidores, exceto quando derivado de sentença judicial transitada
em julgado ou de determinação legal anterior à calamidade pública;

ll - Alterar estrutura de carreira que implique aumento de despesa;

lll - Majorar auxílios, vantagens, bônus, abonos, verbas de representação ou benefícios
de qualquer natureza, inclusive os de cunho índenizatório, em favor de seus servidores,
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exceto quando derivado de sentença judicial transitada em julgado ou de determinação
legal anterior à intervenção;

lV - Contar o tempo de intervenção como de período aquisitivo necessário exclusivamente
para a concessão de quinquênios, licenças-prêmio, progressões e demais mecanismos
equivalentes que aumentem a despesa com pessoal em decorrência da aquisição de
determinado tempo de serviço, sem qualquer prejuízo para o tempo de efetivo exercício e
aposentadoria.

§2o - Será considerado nulo de pleno direito qualquer ato que provoque aumento de
despesa com pessoal acima do limite estabelecido nesta lei.

§3o - Durante o período em gue a AEVSFIFACAPE operar no limite de despesa com
pessoal, o prazo transcorrido não será considerado de efeito retroativo para quaisquer
finalidades.

Art. 38 - As avaliações de desempenho previstas nesta legislação serâo regulamentadas
no prazo de 60 dias após a aprovação da Lei.

Art. 39 - Os casos omissos, serão sanados mediante lnstrumento assinado pelo Chefe do
Poder Executivo Municipal.

Art.40 - Esta Leientra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições
em contrário.

Gabinete do Prefeito, em 17 de março de 2023.

SIMÃO AMORTM DURANDO FILHO
Prefeito Municipal
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PROFESSORES

TÉCN ICO ADMI NISTRATIVO

ANEXO I

Quadro de Carqos e Valores

CLASSE I
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Professor
2AH

Nível 01 Nível 02 Nível 03 Nível 04 Nível 05

Auxiliar R$ 2.530,61 R$ 2.581,22 R$ 2.632,84 R$ 2.685,20 R$ 2.739,21

Assistente R$ 3.036,81 R$ 3.097,54 R$ 3.159,49 R$ 3.226,67 R$ 3.287,13

Adjunto R$ 3.405,98 R$ 3,474,10 R$ 3.543,58 R$ 3.614,45 R$ 3.686,74

Titular R$ 3.644,17 R$ 3.717,05 R$ 3.791,39 R$ S. 867,22 R$ 3.944,56

Professor
40H

Nível 01 Nível 02 Nível 03 Nível 04 Nível05

Auxiliar R$ 5.061,22 R$ 5.162,44 R$ 5.265,68 R$ 5.370,40 R$ 5.478,42

Assistente R$ 6.073,62 R$ 6.195,08 R$ 6,318,98 R$ 6.453,34 R$ 6.574,26

Adjunto R$ 6.811,96 R$ 6.948,20 R$ 7.087,16 R$ 7.228,90 R$ 7.373,48

Titular R$ 7.288,34 R$ 7.434,10 R$ 7.582,78 R$ 7.734,43 R$ 7.889,12

Técnico Nível0í Nível02 Nível03 Nível 04 Nível 05

Nível
Fundamental

R$ 1.215,58 R$ 1.239,89 R$ 1.264,69 R$ 1.289,98 R$ 1.315,78

Nível Médio R$ 1.220,70 R$ 1.245,11 R$ 1.270,02 R$ 1.295,42 RS 1 .321,32
Nível Superior R$ 1.343,72 R$ 1.370,59 R$ 1.398,01 R$ í.425,97 R$ 1.454,49

Técnico Nível06 Nível07 Nível08 Nível 09 Nível í0
Nível
Fundamental

R$ 1.342,10 R$ 1.368,94 R$ 1.396,32 R$ 1.424,25 R$ 1.452,73

Nível Médio R$ 1.347,75 R$ 1.374,71 R$ 'Í.402,20 Rs í.430,24 R$ 1.458,85

Nível Superior R$ 1.483,58 R$ 1.513,25 R$ 1.543,51 R$ 1.574,38 R$ 1.605,87

Técnico Nível 1í Nível í2 Nível 13 Nível í4 Nível í5
Nível
Fundamental

R$ 1.481 ,79 R$ 1.511,42 R$ 1.541,65 R$ 1.572,48 R$ 1.603,93

Nível Médio R$ 1.488,03 R$ 1.517,79 R$ 1.548,14 R$ 1.579,1í R$ 1.610,69
Nível Superior R$ 1.637,99 R$ 1.670,75 R$ 1.704,16 R$ 1.738,25 R$ 1.773,01

Técnico Nível 01 Nível 02 Nível 03 Nível 04 fNível 05

CLASSE II
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R$ 2.514,94 R$ 2.565,23. R$ 2.616,54Nível
Fundamental
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Nível Médio R$ 2.705,36 R$ 2.759,47 R$ 2.814,67 R$ 2.870,91 R$ 2.928,32

Nível
Superior

R$ 5.182,63 R$ 5.286,29 R$ 5.392,00 R$ 5.499,84 R$ 5.606,83

Técnico Nível 06 Nível 07 Nível 08 Nível 09 Nível 10

Nível
Fundamental

R$ 2.668,87 R$ 2.722,24 R$ 2.776,69 R$ 2.832,22 R$ 2.888,87

Nível Médio R$ 2.986,88 R$ 3.046,02 R$ 3.106,94 R$ 3.169,07 R$ 3.232,46

Níve!
Superior

R$ 5.722,04 R$ 5.836,48 R$ 5.953,21 R$ 6.072,27 R$ 6.193,72

Técnico Nível í1 Nível 12 Nível 13 Nível 14 Nível í5
Nível
Fundamental

R$ 2.946,64 R$ 3.005,58 R$ 3.065,69 R$ 3.127,00 R$ 3.189,54

Nível Médio R$ 3.297,10 R$ 3.430,31 R$ 3.489,91 R$ 3.568,89

Nível
Superior

R$ 6.317,59 R$ 6.443,94 R$ 6.572,82 R$ 6.704,28 R$ 6.838,37

Consolidacão das Vaqas

DENOMTNAçÃO OO CARGO QUANTIDADE
EXISTENTE

OCUPADO VAGO

Administrador 5 3 2

Assistente técnico administrativo
Nível médio

20 13 7

Analista de desenvolvimento de
sistemas 5 0 5

Analista de redes e comunicação de
dados

2 0 2

Bibliotecário 2 1 1

Programador de computador 5 1 4

Psicólogo educacional 2 0 2

Técnico em manutenção de
informática 6 3 3

Pedagogo 2 2 0

Contador 2 2 0

Assistente Social 1 0 1

Auditor 1 0 1

R$ 3.363,05
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Professor Auxiliar 120 36 84

Professor Assistente 80 43 37

Professor Adjunto 80 12 68

Professor Titular 17 17 0
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ANEXO II

A Avaliação de desempenho observará, no mínimo, os critérios fixados:

1o - Calculados de acordo com o trabalho executado pelo servidor, no caso de docente pela

execução do Plano lndividual de Trabalho; e

20 - resultados obtidos pelo Desempenho Coletivo

ii. Para avaliação do Desempenho Coletivo, verificam-se os fatores avaliativos pontualidade,

assiduidade e conflitos.

iii. Para fins de pontuação será considerado:

a) No mínimo o atendimento de avaliação "bom" em todos os itens, para avaliação individual do

Técnico administrativo e docentes conforme tabela abaixo:

rrEM AVALTATM |NDTVTDUAL (30%) PONTOS

'í. Comportamento Etico - age com correção e seriedade no exercício do
cargo público, alinhando sua autuação aos valores da lnstituição.

2. Trabalho em Equipe - interage positivamente, de forma colaborativa, com
os demais membros das equipes de trabalho.

3. Atendimento ao Cliente - interage com o cliente direto ou indireto com
cordialidade, envidando todos os esforços para atender suas necessidades
com presteza e eficiência.
4. Resolução de Problemas - possui iniciativa para buscar alternativas
eficazes visando à solução de problemas, que demandam ações rápidas e
criativas.
5. Responsabilidade: é frequente ao trabalho, assumindo suas obrigações e
compromissos, bem como zela pelas fenamentas disponíveis para atuação
de suas atividades diárias.

6. Realizou as atividades/atribuições ou o Plano individual de trabalho

b) No mínimo 7 pontos para avaliação de Desempenho Coletivo, conforme tabela abaixo
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AVALTAçÃO COLETTVA

ITEM
AVALIATIVO

PONTOS LIMITE MAXIMOS OCORRENCIAS PONTOS
DEDUZIDOS

RESULTADO
AVALIATIVO

1. Pontualidade 2,5

* Ao servidor é
permitido 03 (três)
atrasos
injustificados anual* Após o limite, a
critério do Diretor
Administratívo
Financeiro, será
deduzido (1) um
ponto por atraso
injustificado
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2. Assiduidade 2,5

* Ao servidor é
permitido 03 (três)
faltas injustificadas
anual * Após o
limite, a critério do
Diretor
Administrativo
Financeiro, será
deduzido (1) um
ponto por faha

b.1) Entende-se por conflito o processo interativo manifestado por incompatibilidades,
desacordos ou dissonâncias dentro da lnstituição ou entre indivíduos, grupos e organizações
que afetem ou possam vir a afetar negativamente o objetivo almejado.
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Será deduzido (2)
pontos por conflito
quê atrapalhe o
desempenho
coletivo

3. Conflito
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ANEXO ilt

BAREMA PARA ASGENSÃO DE PROFESSOR ADJUNTO PARA PROFESSOR TITULAR

o
CO(o

@o
d)o
§tooÍ
.+
c',()
o
.9E.o
o
o
o
E
ô
,E
o
(-)
o
@

o
dTo
§tôoÍ
Os
o
à
G(,
Í!
É'Ê
(l)

t
4
Eo
oo

«i

^O!o
Jêtr=
o8.ôÉ
ZE
d@
ú3,JOoH
trõ
(Jf>E<.8
^av@<o
=o
QÉ
.. oOEo(§OE
@:o6ê>
r(§
OGa.9^=!o§>'ãe
o6<À

PRODUÇÃO PONTOS MA)(lMO
TíTULOS

Publicação de artigo em periódico Qualis A1 ou M na área
CAPES em que o diploma de doutorado esteja vinculado.

6 (por item) 05

Publicação de artigo em periódico Qualis 81 ou 82 na área
CAPES em que o diploma de doutorado esteja vinculado.

4 (por item) 05

Publicação de artigo em periódico Qualis 83 a 85 na área
CAPES em que o diploma de doutorado esteja vinculado.

2 (por item) 05

Autoria de livro científico (Editora com Conselho Editorial) 2 (por item) 05
Coautoria de livro científico (Editora com Conselho Editorial) 1 (por item) 05
Autoria ou coautoria de livro (sem cunho científico) 0,2 (por item) 05
Capítulos de livro científico (Editora com Conselho Editorial) 0,5 (por item) 05

Capítulos de livro científico sem cunho científico 0,1 (por item) 05
Orientação de Trabalho de Conclusão de aluno de Pós-
Graduação Lato sensu, devidamente aprovado de acordo com
as normas do curso;

0,5 ( por
orientação)

10

Orientação de Trabalho de Conclusão de aluno de Pós-
Graduação stricto sensu, devidamente aprovado de acordo
com as normas do curso;

1 (por
orientação)

10

ProÍerir palestras, seminários, conferências, participar de
mesas redondas, etc.;

0,05 (por
evento)

10

Elaboração de p§etos e relatórios de pesquisa referentes a
atividades de pesquisas registradas na Coordenação de
Pesquisa e Extensão da FACAPE.

0,25 (por
projeto)

10

Participação como membro de banca de Trabalho de
conclusão de curso de Pós-oraduação stricto sensu.

0,25 (por
banca)

10

Participação como membro de banca de Trabalho de
conclusão de curso de Pós-qraduacão lato sensu.

0,05 (por
banca)

10

1)
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ANEXO IV
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TíTULO

Servidor GraduaÇão EspecializaÇão Mestre Doutor

Técnico Administrativo - Médio R$ 97.00 R$ 194.00 RS 387.00

Técnico Administrativo - Superior R$ 217,00 R$ 433,00 R$ 865,71

Docente R$ A7.AO R$ 486,00 R$ 1.090,00
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ATO DE SANÇÃO N'í.709/2023

O PREFEITO DO MUNICíP|O DE PETROLINA, desincumbindo-se de suas atribuições
legais e com arrimo no art. 60, inciso V, da Lei Orgânica do Município,e considerando o
atendimento do regular procedimento legislativo à espécie aplicado.

l) - RESOLVE: SANCIONAR e PROMULGAR a lei que "Altera o Plano de Cargos,
Carreiras e Vencimentos - PCCV dos servidores da Autarquia Educacional do
Vale do São Francisco - AEVSF, em exercício na FACAPE - Faculdade de Giências
Sociais e Aplicadas de Petrolina e dá outras providências.". Tombada sob no

3.610, de 17 de março de 2023, publique-se, nos termos e na forma da lei.

Gabinete do Prefeito, em 17 de março de 2023.

SIMÂO AMORIM DURANDO FILHO
Prefeito Municipal
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Casa \ ereatlor Plínio Àmorim

GABINETE DA PRESIDENCIA

PRoJETO DE LEI No 009/2023 - REDAÇÃO FINAL.

EMENTA: Altera o Plano de Cargos, Carreiras
e Vencimentos PCCV dos servidores da
Autarquia Educacional do Vale do São
Francisco - AEVSF, em exercício na FACAPE -

Faculdade de Ciências Sociais e Aplicadas de
Petrolina e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE PETROLTNA, aprovou e o Senhor Prefeito sanciona a
seguinte lei:

CAPíTULO I

DtsPosrçÕrs pneLrMrNAREs

AÉ. ío - Fica alterado, nos termos da presente Lei, o Plano de Cargos, Carreiras e
Vencimentos - PCCV dos servidores da Autarquia Educacional do Vale do São Francisco -
AEVSF, em exercício na FACAPE - Faculdade de Ciências Aplicadas e Sociais de
Petrolina.

Parágrafo único. Aos servidores da Autarquia Educacional do Vale do São Francisco -
AEVSF/FACAPE aplica-se, subsidiariamente, o Estatuto dos Servidores Públicos Civis do
Município de Petrolina e correspondente legislação complementar.

AÉ. 20 - O Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos - PCCV de que trata a presente Lei
é o instrumento normativo interno que disciplina o ingresso e a permanência no quadro de
servidores da AEVSF/FACAPE, institui os critérios de progressão, define as oportunidades
e incentivos ao desenvolvimento pessoal e profissional dos servidores constituindo-se
instrumento de gestão da política de pessoal da AEVSF/FACAPE.

CAPÍTULO II
DOS CONCEITOS

Art. 30 - Para todos os efeitos desta Lei, aplicam-se os seguintes conceitos:

| - Cargo: conjunto de funçÕes previstas na estrutura organizacional que sâo cometidas a
um servidor;

carreira: conjunto de princípios, diretrizes e normas que regulam o
profissional dos servidores ocupantes de cargos que integram
ra, constituindo-se em instrumento de gestão da política de pessoal da

as divisões hierárquicas dos cargos levando-se em conta os graus
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lV - Função: corresponde a um conjunto de tarefas semelhantes atribuídas a um cargo,
com denominação própria de acordo com o grupo ocupacionaldo servidor;

V - Nível de classificação: conjunto de cargos de mesma hierarquia, classiÍicados a partir
do requisito de escolaridade, nível de responsabilidade, conhecimentos, habilidades
específicas, formação especializada, experiência e risco e esforço físico para o
desempenho de suas atribuições;

VI - Progrêssão: é a ascensão do servidor no âmbito do cargo, obedecido os critérios
estabelecidos nesta Lei, dividindo'se em:

a) Progressão Horizontal: mudança para o nível salarial imediatamente superior de
enquadramento dentro de uma mesma classe, mediante critérios de merecimento e
antiguidade estabelecidos nesta Lei;

b) Progressão Vertical: mudança do servidor da classe ocupada, para a
ímediatamente superior e para o primeiro nível salarial da nova classe, após concluído
todos os níveis da classe ocupada conforme estabelecidos nesta Lei.

Vll - Padrão de vencimento: posição do servidor na escala de vencimento da carreira em
função da escolaridade, cargo e nívelde classificação.

CAPíTULO III
DA ESTRUTURA DO PLANO DE CARREIRA DOS CARGOS E DO QUADRO DE

SERVIDORES DA AEVSF

DA ORGANTZAçÃO DO QUADRO DE PES§OAL

Art. 40 - A gestão deste Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos - PCCV deverá
pautar-se nos seguintes princípios e diretrizes:

I - Na função social da AEVSF, nos objetivos e na natureza do processo formativo;

ll - No reconhecimento dos saberes instituídos e daqueles resultantes da atuação
profissional;

lll - Na vinculação ao planejamento estratégico e ao desenvolvimento organizacional da
lnstituiçáo;

IV investidura em cada cargo condicionada à aprovação em concurso público;

do servidor vinculado aos objetivos institucionais;

lizaçáo de programas de educação continuada que contemplem a formação
nia, a atualização dos conhecimentos específicos e o estímulo a
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Vll - Na avaliação do desempenho funcional dos servidores, como processo pedagógico,
realizada mediante critérios objetivos decorrentes das metas institucionais, referendada
no caráter coletivo do trabalho e nas expectativas dos usuários; e

Vlll - Na oportunidade de acesso dos servidores às atividades de comando e
assessoramento, respeitadas as normas estabelecidas nesta Lei e no Estatuto da AEVSF.

Art. 50 - Caberá à Diretoria Administrativa e Financeira avaliar anualmente a adequação
do quadro de pessoal às suas necessidades e aos limites estabelecidos em Lei,
propondo, se for o caso, o seu redimensionamento, submetendo possíveis alterações à
aprovação da Presidência, consideradas, as seguintes variáveis:

I - Demandas institucionais;

ll - Relação proporcionalentre o quantitativo de servidores e o quantitativo de usuários;

lll - Inovaçôes tecnológicas; e

lV - Modernização dos processos de trabalho no âmbito da lnstituição.

DO QUADRO DE SERVIDORES DA AEVSF

Art 60 - O Quadro Permanente de Pessoal da Autarquia Educacional do Vale do São
Francisco - AEVSF é formado pelos seguintes cargos:

I - Profissional Técnico Administrativo - PTA: formado por uma classe constituída pelas
atividades administrativas definidas na atribuição do cargo e exigência de escolaridade de
nível médio que possuirão a classe I e classe ll.

ll - ProfissionalAnalista Especializado - PAE: constituído por uma classe, subdividida em
diversas especialidades, todas com exigência de escolaridade de nível superior que
possuirão a classe I e classe ll.

lll - Profissional de Ensino Superior - PES: constituído pelas classes de: Professor
Auxiliar; Professor Assistente; Professor Adjunto e Professor Titular, hierarquicamente
definidas pela titularidade acadêmica do servidor.

Parágrafo único. Os atuais ocupantes dos cargos PTA e PAE permanecerão enquad
no respectivo nível e os vencimentos serão os definidos para classe ll, Anexo l.

AÍL 70 - São atribuições gerais dos cargos que integram o Plano de Carreira,
prejuízo das atribuiçÕes específicas e obseruados os requisitos de q

definidos nas respectivas especializações:

Técnicos e Analistas: planejar, organizar, executar e/ou avatiar
administrativas específicas em sua área de atuação, utilizando-se
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materiais, financeiros e outros de que a AEVSF disponha, a fim de assegurar a eficiência,
a eficácia e a efetividade das atividades de ensino, pesquisa e extensão da lnstituição.

ll - Dos Docentes: planejar, organizar, executar e/ou avaliar tarefas pertinentes à
pesquisa, ensino, extensão, atividades administrativas-pedagogicas e/ou atividades de
gestão inerentes a missão da AEVSF que, indissociáveis, visem à aprendizagem; à
produção do conhecimento; à ampliação e transmissão do saber e da cultura; utilizando-
se de recursos materiais, financeiros e outros de que a AEVSF disponha, assegurando o
adequado funcionamento da instituição.

Art. 8o - As atividades específicas de cada cargo serão detalhadas por resolução.

Art. 9o - Os cargos e classes deste Plano estão estruturados em níveis de
capacitação/vencimentos conforme anexo l.

CAPíTULO IV
Título I - DO INGRES§O NO CARGO

Art. 10 - O ingresso nos cargos deste Plano de Cargos, Carreira e Vencimentos far-se-á
no padrão inicial do cargo e classe, mediante concurso público de provas ou de provas e
títulos, observadas a escolaridade e experiência.

§ío - O concurso referido no caput deste artigo poderá ser realizado por áreas de
especialização, organizado em uma ou mais fases, bem como incluir curso de formação,
com caráter eliminatório.

§2o - O edital definirá as características de cada fase do concurso público, os requisitos
de escolaridade, a formação especializada e a experiência profissional, os critérios
eliminatórios e classificatórios.

Art. ,l1 - O ingresso no cargo de Professor de Ensino Superior far-se-á no padrão inicial
das classes de Auxiliar, Assistente ou Adjunto, mediante concurso público de provas e
títulos, homologado pela Presidência da AEVSF/FACAPE, sendo exigida a seguinte
titulação:

| - Certificado de graduação e pós-graduação /aÍo senso para a classe de Professor
Auxiliar;

Il - Certificado de g Mestre, para a classe de ProfessorAssistente;

lll - Título de Doutor, classe de ProfessorAdljunto.a

§ío - Para
regulares j

serão exigidos Certificados ou Diplomas de IES devida menls/-
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§2o - No caso de Diplomas auferidos por instituições estrangeiras, serão aceitos apenas
aqueles que já estiverem convalidados por Universidade brasileira devidamente regular
junto ao MEC.

§3o - O ingresso no cargo PTA e PAE far-se-á no padrão inicial das classes l, conforme
anexo l.

Título ll - DO PROFESSOR TITULAR

Art 12 -A ascensão da classe de ProfessorAdjunto para a classe de Professor Titular far-
se-á mediante o cumprimento cumulativo dos seguintes requisitos:

a) Estar no último nível da Classe Professor adjunto;

b) Aprovação em processo de avaliação de desempenho, de acordo com diretrizes
estabelecidas pela Presidência, através de Resolução e atendendo no mínimo os
requisitos dispostos noAnexo ll e a pontuação de7lo/o;

c) Lograr aprovação de Memorial, atendimento mínimo de 90 pontos, que deverá
considerar as atividades de ensino, pesquisa, extensão, gestão acadêmica e produção
profissional relevante, ou de defesa de tese acadêmica inédita de acordo com diretrizes
estabelecidas pela Presidência, através de Resolução e atendendo no mínimo os
requisitos dispostos noAnexo lll;

d) A classe de professor titular será acessível a 20% do quadro de docentes da instituição;

Parágrafo único - A Avaliação do processo de promoção para professor titular deve
seguir diretrizes gerais da AEVSF e ser realizada por comissão constituída com, no
mínimo, 75o/o de membros externos à instituição.

Título lll - DAS FORMAS DE DESENVOLVIMENTO

AÉ.í3 - O desenvolvimento dos servidores nos cargos de PTA e PAE dar-se-á, pela
mudança de nível de padrão de vencimento mediante Progressão Funcional por Mérito
Profissionale Tempo de Serviço dentro de sua classe.

Parágrafo único - Os servidores peúencentes a classe I poderão progredir para a classe
ll, após cumprido os quinze níveis.

Art.í4 - A análise da progressão, para os cargos administrativos, fica condicio
cumulativamente ao atendimento dos seguintes requisitos:

| - Cumprir o interstício mínimo de 02 (dois) anos de exercício efetivo
ocupada;

ll- Cumprir com êxito a avaliação anual realizada pela Di
atingindo pelo menosT0o/o (setenta por cento) da

n
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Parágrafo único - Para efeito deste artigo, são fatores de avaliação do servidor aqueles
fixados em programa de avaliação de desempenho, elaborado pela Diretoria
Administrativa Financeira e homologado pela Presidência.

Art. 15 - O desenvolvimento dos Professores nas classes dar-se-á, exclusivamente, pela
mudança de nível de capacitação/vencimento mediante Progressão Funcional por Tempo
de Serviço e Mérito Profissional.

§to - A Progressão Funcional por Tempo de Serviço far-se-á a cada dois anos de efetivo
exercício profissional, contados a partir do ingresso no último nível de
ca pacitação/vencimento.

§2o - A Progressão de um nível para outro, horizontal, nos termos desta Leí deverá
atender:

| - Habilitação em avaliação de desempenho individual correspondente a, no mínimo,
setenta por cento do limíte máximo da pontuação das avaliações realizadas no interstício
considerado para a progressão funcional realizada pela Diretoria Executíva e homologada
pela Presidência.

§3o - A progressão vertical (entre classes) nos termos desta Lei deverá atender,
cumulativamente, além do interstício de dois anos, as condiçÕes abaixo:

I - Estar no último nível da classe ocupada;
ll - Possuir o título correspondente homologado;

lll - Aprovação em procêsso de avaliação de desempenho, com pontuação mínima de
70% (setenta por cento), de acordo com diretrizes estabelecidas, pela Diretoria Executiva
e homologada pela Presidência.

AÉ. 16 - Os servidores nos cargos em estágio probatório não concorrerão às progressões
de que trata este Capítulo.

Art. 17 - O desenvolvimento funcional fica condicionado, também, ao atendimento
cumulativo dos seguintes requisitos por parte do servidor:

| - Estar em efetivo exercício funcional das atribuições do cargo nos termos desta lei, da
Lei 301/91 e demais legislaçÕes aplicáveis;
ll - Não estar em disponibilidade ou no exercício de
casos previstos em legislação;
lll - Não ter sofrido pêna disciplinar, nos últimos 02 (dois)

ato eletivo, ressalvados os

lV - Não ter faltado injustificadamente ao serviço, nos ú (doze) meses.

L

Art. 18 - Para efeito das progressÕes
apresentar requerimento de solicitação no
encaminhado para avaliação, parecer jurídico e

servidores deverão
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Título IV - DO PROFESSOR VISITANTE

Art í9 - AAEVSF/FACAPE poderá contratar Professor Msitante pelo prazo de dois anos,
sendo pennitida a prorrogação ou renovação do contrato por igual perÍodo, a critério da
lnstituição.

§1o - O Professor Msitante poderá ser contratado para atender especificamente a
programa especial de ensino, pesquisa e exten§ão"

§2o - No encaminhamento da justificativa de contratação do Professor Visitante, o
coordenador, ouvido o colegiado, deverá entregar a Diretoria Acadêmica, homologado
pela Presidência:

a) Plano de trabalho com objetivos geral e específico e as metas a cumprir;
b) Cronograma de trabalho;
c) Planitha de remuneração e encargos do Professor Visitante;
d) Orçamento geraldo projeto, e
e) Hipóteses de financiamentos.

§3o - A remuneração do Professor Msitante será fixada considerando o nível I da
titularidade acadêmica apresentada, não cabendo progressáo para esta categoria.

TíIUIOV-DOVOLUNTÁruO

Art. 20 - O Professor Voluntário da AEVSF/FACAPE terá natureza temporária e não
remunerada e poderá, mediante determinação da Direção, assumir funçÕes de confiança,
não podendo se submeter à cargos eletivos.

§1o - Para o caso de assumir função de confiança, o professor voluntário receberá a
gratificação correspondente, nos termos dos regulamentos vigentes na AEVSFIFACAPE,
a título de bolsa, não existindo, nesse caso, qualquer caráter de natureza remuneratória.

§2o - Aplica-se ao professor Voluntário as disposiçôes da Resolução UEA22 * CEPE e
suas posteriores alteraçÕes.

TítuloV-DOCONVIDADO

Art. 21 - Fica autorizada a contratação direta, em caráter excepcional, mediante
justificativa sobre a
docentes por meio

de realização de Processo Seletivo Simplificado, de
para suprir necessidade de afastamento de professores

e/ou indisponibilidade

Àrt.22 - O convite

a) Viabiliza
professores

de reserva de processos seletivos.

aos seguintes requisitos:

de cursos ou suprir necessidades de afastamento 9c-'
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c) Frustrada seleção anterior;
d) Remuneração calculada com base no valor de hora-aula em nível I considerando a
classe pretendida, excluída a classe de Titular.

CAPÍTULO V

DO REGIME DE TRABALHO

Art. 23 - A carga horária dos servidores da FACAPE será cumprida nos horários matutino,
vespertino e noturno, de acordo com a necessidade de trabalho da lnstituição e obedere
aos seguintes regimes:

| - Professor em Regime de Jornada de Trabalho - RJI com vinte ou quarenta horas
semanais de trabalho conforme anexo l.
ll - Para os demais servidores, trinta horas semanais obrigatórias correspondentes a seis
horas diárias.

Arl. 24 - A remuneração dos professores da FACAPE será composta pelo vencimento
básico ou valor hora-aula, a depender do regime, correspondente ao valor estabelecido
na classe e nível de enquadramento do professor, acrescido das gratificaçÕes e dos
incentivos previstos na Lei e das demais vantagens estabelecidas no Estatuto do Servidor
municipal.

AÉ. 25 - O Professor designado em Regime de Jornada de Trabalho - RJT, com vinte ou
quarenta horas semanais deverá elaborar Plano lndividual de Trabalho, conforme
resoluçâo, afim de integralizar sua carga horaria semanal com atividades complementares
de ensino, pesquisa e extensão.

Parágrafo único - As especificidades relativas aos professores serão regulamentadas
pelo Presidente e aquelas que dizem respeito aos demais servidores, pelo Regimento
lnterno e homologado pelo Diretor Executivo, podendo ser encaminhada para decisâo
colegiada e respeitadas as disponÍbilidades financeiras.

CAPÍTULO VI
DA REMUNERAçÃO

Art. 26 - A remuneração dos integrantes do quadro funcional da AEVSF/FACA
abrangidos por este Plano de Cargos, Carreira e Vencimentos será composta
vencimento básico, correspondente ao valor estabelecido na classe e nível
enquadramento do servídor, acrescido das gratificaçÕes e dos incentivos previstos
Lei e das vantagens pecuniárias estabelecidas no Estatuto do servidor

§ío - que exercer função, comissão ou mandato eletivo
acréscimo em sua remuneração base semanal contratada além

I
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§2o - Ao professor ocioso que exercer atividade de gestão ou institucional não será devida
qualquer gratificação ou outro acréscimo em sua remuneração.

Art.27 - A tabela de valores dos padrões dos vencimentos encontra-se definida no Anexo
I desta Lei, sendo constante a diferença percentual de 2% (dois por cento) entre um nível
e o seguinte da mesma classe, conformeAnexo l.

Art. 28 - O professor com carga horária inferior ao limite mÍnimo previsto nesta Lei, deverá ser
complementada com outras atividades de acordo com o Plano lndividual de Trabalho aprovado,
ou na falta deste, do Plano lndividual definido pela Direção Acadêmica.

Parágrafo único - Não havendo integralização da carga horária os docentes incumbir-se-ão, sem
prejuízo das demais atribuições estabelecidas em legislação, de:

I - Participar de atividades administrativas - pedagógicas (ADM);
ll - Participar de atividade de gestão (ADM);
lll - Participar de atividade institucional (ADM);
lV - Participar de atividades de pesquisa;
V - Participar de atividades extensão;
Vl - Demais atividades acadêmicas.

Art. 29 - Salvo professores participantes de programa de Regime lntegral ou edital específicos, a
remuneraÇão para as horas/turmas excedentes ao contrato semanal será devida considerando a
proporcionalidade da hora aula efetivamente ministrada, e com pagamento nos meses em que a
turma será ministrada, conforme calendário letivo.

Parágrafo único - A carga horária excedente, sendo definida como aquela que ultrapasse a
jornada prevista no edital do concurso público, observados os limites legais, poderá ser ofertada
ao Docente de acordo com a necessidade, conveniência e oportunidade da lnstituição.

CAPíTULO VIII
DAS FUNÇÕES GRATTFTCADAS

Art. 30 - A gratificação dos servidores em funções gratificadas, de cargo eletivo ou de
confiança está deflnida em Lei específica, considerando as competências executivas
relativas à hierarquia do processo decisório e a assunçâo de responsabilidade.

| - Os coordenadores de curso observarâo, dentre outros regramentos estabelecidos e
aplicáveis aos seus cargos, as seguintes disposições:
a) A gratificação será proporcional ao turno de oferta de curso
noturno);

vespertino ou

b) Ao coordenador de curso com funcionamento em horário integral
pagamento de gratificaçâo referente aos três turnos;
c) Em caso de acúmulo de coordenações de cursos d
integral ao Coordenador.

gratificaçâo

§1o - Todos os servidores da AEVSF/FACAPE no
gratificadas estarão em regime de quarenta horas semanais

L
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§2o - A gratificação será definida no limite estabelecido conforme conveniência
oportunidades e equilíbrio financeiro;

§3o - A redução do valor nominal da gratificação poderá ser realizada através de
publicação de portaria de contingência de despesa.

GAPíTULO IX
GRATTFTCAÇÃO DE RETRTBUTçÃO POR TTTULAçÃO

Art. 31 - Fica revogada a Lei 2.49212012.

Art. 32 - A Gratificação de Retribuição por titulação será concedida após apresentação
dos respectivos Certificados ou Diplomas de IES devidamente regulares junto ao MEC.

Art 33 - O valor da gratificação será definido no Anexo lV desta Lei.

CAPíTULO X
DrsPosrçÕes rrna§ E TRANstToRtAs

Art. 34 - Aplicam-se os efeitos desta Lei aos servidores efetivos da AEVSF/FACAPE, as
diretrizes de gestão dos cargos e seus efeitos financeiros, vedada a alteração de regime
jurídico.

Art. 35 - O PCCV, bem como seus efeitos financeiros, será implantado gradualmente, na
seguinte conformidade do enquadramento dos servidores no nível de capacitação da
tabela constante do anexo l.

Art. 36 - Assuntos não contemplados e relativos ao plano de Cargo, Carreira e
Vencimento no âmbito da AEVSF/FACAPE, não relacionados nesta Lei, serão discutidos e
objetos de proposituras pelo Presidente.

Art. 37 - No âmbito da AEVSF/FACAPE fica estabelecido que a despesa total com
pessoal, em cada período de apuração, não poderá exceder 70% (setenta por cento) da
receita corrente líquida.

§ío - Alcançado o limite estabelecido no caput deste artigo, que deverá ser apurado ao
finalde cada quadrimestre, ficam vedados os seguintes atos:

| - Conceder, a qualquer título, vantagem, aumento, reajuste ou adeq
remuneração dos seus seryidores, exceto quando derivado de sentença judicial
em julgado ou de determinação legal anterior à calamidade pública;

ll -Alterar estrutura de carreira que implique aumento de despesa;

lll -- Majorar auxílios, vantagens, bônus, abonos, verbas de representação

_de 
gualquer natureza, inclusive os de cunho indenizatório, em favor de se

10
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exceto quando derivado de sentença judicial transitada em julgado ou de determinação
legal anterior à intervenção;

lV - Contar o tempo de intervenção como de período aquisitivo necessário exclusivamente
para a concessão de quinquênios, licenças-prêmio, progressÕes e demais mecanismos
equivalentes que aumentem a despesa com pessoal em decorrência da aquisição de
determinado tempo de serviço, sem qualguer prejuízo para o tempo de efetivo exercício e
aposentadoria.

§2o - Será considerado nulo de pleno direito qualquer ato que provoque aumento de
despesa com pessoalacima do limite estabelecido nesta lei.

§3o - Durante o período em que a AEVSF/FACAPE operar no limite de despesa com
pessoal, o prazo transcorrido nâo será considerado de efeito retroativo para quaisquer
finalidades.

Art. 38 - As avaliações de desempenho previstas nesta legislação serão regulamentadas
no prazo de 60 dias após a aprovação da Lei.

Art. 39 - Os casos omissos, serão
Poder Executivo Municipal.

os mediante lnstrumento assinado pelo Chefe do

Art.40 - Esta Lei entra em vigor na d
em contrário.

revogando-se as disposições

Gabinete da de 2023.

COELHO NETO

ZENILDO NUNES DA SILVA

RODRIGO DE ANDRADE ARAUJO
rio1
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PROFESSORES

rÉcNlco ADMINISTRATIVo

ANEXO I

Quadro de Carqos e Valores

CLASSE I

Professor
20H

Nível 01 Nível 02 Nível 03 Nível 04 Nível 05

Auxiliar R$ 2.530,61 R$ 2.591,22 R$ 2.632,84 R$ 2.685,20 R$ 2.739,21

Assistente R$ 3.036,81 R$ 3.097,54 R$ 3.159,49 R$ 3.226,67 R$ 3.287,13

Adjunto R$ 3.405,98 R$ 3.474,10 R$ 3.543,58 R$ 3.614,45 R$ 3.686,74

Titular R$ 3.644,17 R$ 3.717,05 R$ 3.791,39 R$ 3. 867,22 R$ 3.944,56

Professor
40H

Nível 0í Nível02 NÍvel 03 Nível 04 trivet fr
R$ 5.061,22 R$ 5.162,44 R$ 5.265,68 R$ 5.370,40 R$ 5.47Auxiliar

Assistente R$ 6.073,62 R$ 6.195,08 R$ 6.318,98 R$ 6.453,34 R$ 6.574,?6

R$ 6.811,96Adjunto R$ 6.948,20 R$ 7.087,16 R$ 7.228,90 R$ 7.3JA.4
R$ 7.288,34 R$ 7.434,10Titular R$ 7.582,78 R$ 7.734,43 R$ 889,

Técnico Nível0í Nível 02 Nível 03 Nível 04 Nível 05
Nível
Fundamental R$ 1.215,58 R$ 1.239,89 R$ 1.264,69 R$ 1.289,98 R$ 1.315,78

Nível Medio R$ 1.220,70 R$ 1.245,11 R$ 1.270,02 R$ 1.295,42 R$ 1.321,32
NívelSuperior R$ 1.343,72 R$ 1.370,59 R$ 1.398,0'í R$ 1.425,97 R$ 1.454,49

Técnico Nível 06 Nível07 Nível 08 Nível 09 Nível í0
Nível
Fundamental

R$ 1.342,10 R$ 1.368,94 R$ 1.396,32 R$ 1.424,25 R$ 1.452,73

R$ 1.347,75 R$ 1.374,71 R$ 1.402,20 R$ 1.430,24 R$ 1.458,85

Nível Superior R$ 1.483,58 R$ 1.513,25 R$ 1.543,51 R$ 1.574,38 R$ 1.

Técnico Nível 11 Nível 12 Nível í3 Nível 14 NíveJl5
Nível
Fundamental R$ 1.481,79 R$ 1.511,42 R$ 1.541,65 R$ 1.572,48 .603,

Nível Médio R$ 1.488,03 R$ 1.517,79 R$ 1.548,14 R$ 1.579,11 1

NíveÍSuperÍor R$ 1.637,99 R$ 1.670,75 R$ í.704,16 R$ 1.738,25 R$ 1.773,0' I

12
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Consolidação das Vagas

CLASSE II

Técnico Nível 01 Nível 02 Nível 03 Nível 04 Nível 05

Nível
Fundamental

R$ 2.417,30 R$ 2.465,64 R$ 2.5í4,94 R$ 2.565,23. R$ 2.616,54

Nível Médio R$ 2.705,36 R$ 2.759,47 R$ 2.814,67 R$ 2.870,91 R$ 2.928,32

Nível
Superior

R$ 5.182,63 R$ 5.286,29 R$ 5.392,00 R$ 5.499,84 R$ 5.606,83

Técnico Nível 06 Nível 07 Nível 08 Nível 09 Nível í0
Nível
Fundamental

RS 2.668,87 R$ 2.722,24 R$ 2.776,69 R$ 2.832,22 R$ 2.888,87

Nível Médio R$ 2.986,88 R$ 3.046,02 R$ 3.106,94 R$ 3.169,07 R$ 3.232,46

Nível
Superior

R$ 5.722,04 R$ 5.836,48 R$ 5.953,21 R$ 6.072,27 R$ 6.193,72

Nível 13 Nível í4 Nível [r\Técnico Nível íí Nível 12

R$ 3.127,00 R$ 3.rr\r\Nível
Fundamental

R$ 2.946,64 R$ 3.005,58 R$ 3.065,69

ns s.soe,\s INível Medio R$ 3.297,10 R$ 3.363,05 R$ 3.430,31 R$ 3.489,91

Nível
Superior

RS 6.317,59 R$ 6.443,94 R$ 6.572,82 R$ 6.704,28 7*r3(

DENOMTNAçÃO DO CARGO SUANTIDADE
EXISTENTE

OCUPADO VAGO
\

Administrador 5 3 2

Assistente técnico administrativo
Nível médio

20 13 7

Analista de desenvolvimento de
sistemas 5 0 5

I
Analista de redes e comunicação de
dados

2 0 2

Bibliotecário 2 1

Programador de computador 5 1

\
4 ,4

Psicólogo educacional 2 0

13
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manutenção deTécnico em
informática

6 3 3

Pedagogo 2 2 0

Contador 2 2 0

Assistente Social 1 0 I

Auditor 1 0 1

^Professor Auxiliar 120 u\\
Professor Assistente 80 43 37\
Professor Adjunto 80 12 68

\ I

Professor Titular 17 17 /'rÀ

14
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ANEXO II

A Avaliação de desempenho observará, no mínimo, os critérios fixados:

10 - Calculados de acordo com o trabalho executado pelo servidor, no caso de docente pela

execução do Plano lndividual de Trabalho; e

20 - resultados obtidos pelo Desempenho Coletivo

ii. Para avaliação do Desempenho Coletivo, verificam-se os fatores avaliativos pontualidade,

assiduidade e confl itos.

iii. Para fins de pontuação será considerado:

a) No mínimo o atendimento de avaliação "bom" em todos os itens, para avaliação individual do
Técnico administrativo e docentes conforme tabela abaixo:

b) No mínimo 7 pontos para avaliação de Desempenho Coletivo, conforme

ITEM AVALTATTVO TNDTVTDUAL (30%) PONTOS

1. Comportamento Ético - age com coneção e seriedade no exercício do
cargo público, alinhando sua autuação aos valores da lnstituição.

2. Trabalho em Equipe - ínterage positivamente, de forma colaborativa,
com os demais membros das equipes de trabalho.

3. Atendimento ao Cliente - interage com o cliente direto ou indireto com
cordialidade, envidando todos os esforços para atender suas necessidades
com presteza e eficiência. N
4. Resoluçâo de Problemas - possui iniciativa para buscar alternativas
eficazes visando à solução de problemas, que demandam ações rápidas e
criativas. \\
5. Responsabilidade: é frequente ao trabalho, assumindo suas obrigações
e compromissos, bem corno zela pelas ferramentas disponíveis par4
atuação de suas atividades diárias. /
6. Realizou as atividades/atribuições ou o Plano individual de trabalho

{\

A

ITEM
AVALIATIVO

PONTOS LIMITE MAXIMOS PONTOS
DEDUZIDOS

RESULTADO
AVALIATIVO

1. Pontualidade 2,5

Ao e
(três)

inj* Após o
critério do

permitido
atrasos

15

Ne de Folhas



cÂrue UN c L
Lei ne

NE de Folhas
Total de Fo s

R esponsável
CÂTTANT DE \T,READORES DE PETROLI\A

Clasa \rereador Plínio Âmorim
GABINETE DA PRESIDENCIA

* Ao servidor é
permitido 03 (três)
faltas injustificadas
anual * Após o
limite, a critério do
Diretor
Administrativo
FinanceÍro, será
deduzido (1) um
ponto por falta
iniustificada

2. Assiduidade 2,5

Será deduzido (2)
pontos por conflito
que atrapalhe o
desempenho
coletivo

3. Conflito

e
inco

Administrativo
Financeiro, será
deduzido (1) um
ponto por atraso

b.1) Entende-se por conflito o processo interativo manifestado por

desacordos ou dissonâncias dentro da lnstituição ou entre indivíduos, g

que afetem ou possam vir a afetar negativamente o objetivo almejado.

16
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ANEXO l[

BAREMA PARA ASCENSÃO DE PROFESSOR ADJUNTO PARA PROFESSOR TITULAR

PRODUÇAO PONTOS MAXIMO
TíTULOS

Publicação de artigo em periódico Qualis A1 ou A2 na área
CAPES em que o diploma de doutorado esteja vinculado.

6 (por item) 05

Publicação de artigo em periódico Qualis 81 ou 82 na área
CAPES em que o diploma de doutorado esteia vinculado.

4 (por item) 05

Publicação de artigo em periódico Qualis 83 a 85 na área
CAPES em que o diploma de doutorado esteia vinculado.

2 (por item) 05

Autoria de livro científico (Editora com Conselho Editorial) 2 (por item) 05
Coautoria de livro científico (Editora com Conselho Editorial) 1 (por item) 05
Autoria ou coautoria de livro (sem cunho científico) 0,2 (por item) 05
Capítulos de livro científico (Editora com Conselho Editorial) 0,5 (por item) 05

Capítulos de livro científico sem cunho científico 0,1 (por item) 05
Orientação de Trabalho de Conclusão de aluno de Pós-
Graduação Lato sensu, devidamente aprovado de acordo
com as normas do curso;

0,5 ( por
orientação)

10

Orientação de Trabalho de Conclusão de aluno de Pós-
Graduação stricto sensu, devidamente aprovado de acordo
com as normas do curso;

1 (por
orientação)

10

N
ProÍerir palestras, seminários, conferências, participar de
mesas redondas, etc.;

0,05 (por
evento)

,o\ \
Elaboração de projetos e relatórios de pesquisa referentes a
atividades de pesquisas registradas na Coordenação de
Pesquisa e Extensão da FACAPE.

0,25 (por
projeto)

10

\
Participação como membro de banca de Trabalho de
conclusão de curso de Pós-graduação stricto sensu.

0,25 (por
banca) /

Participação como membro de banca
conclusão de curso de Pós-graduaÇão lato

de Trabalho
sensr,y'

de (0,05 (por
banca)

,OJ
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ANEXO IV

TíTULO

Servidor G Mestre

387 00Técnico Administrativo - Médio R$ 97 00 194 00

Técnico Administrativo - S f 217 00 433 00

217 00 486 00 1.090Docente

cas
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Mensagem de Envio do Projeto de Lei No 009/2023

Ao
Excelentíssimo Senhor
SR. AERO CRUZ
Presidente da Câmara Municipalde Vereadores

Petrotina/PE

Senhor Presidente,
Prezados Vereadores

Submeto à apreciação de V. Exê e nobres pares, o presente Projeto de Leique altera o Plano

de Cargos, Carreiras e Vencimentos - PCCV no âmbíto da Autarquia Educacional do Vale do São

Francisco - AEVSF, mantenedora da Faculdade de Petrolina - FACAPE e dá outras providências.

A AEVSF/FACAPE é uma Autarquia Municipal, criada no ano de 1976, pela Lei n.e 25/1976,

com a Íinalidade de garaniir ensino superior na cidade de Petrolina, possuindo, ao longo dos seus

46 anos de existência, função pública de alta relevância no eixo do Ensino Superior nesta munici-

palidade, bem como no Vale do São Francisco.

Diante disso, considerando o longo período de Íundação da Autarquia, assim cCImo a neces-

sidade de renovaçáo dos regramentos que a norteiam, a alteração pretendida no presente Projeto

de Lei tem a finalidade de garantir a adequação do funcionamento da lnstituiçâo frente as novas

demandas vivenciadas, bêm como diante da necessidade de atualização do PCCV, tendo em vista
que a última modificaçáo ocorreu no ano de 2012.

Com a atualização do PCCV da AEVSF/FACAPE será possível desenvolver uma política de
gestão de pessoal mais eficiente no âmbito da AEVSF/FACAPE, de modo a assegurar e aprimorar
o desenvolvimento do servidor vinculados aos objetivos institucionais e à função social da lnstitui-

Ção.

Ademais, imperioso se Íaz destacar que a modificação pretendida também possibilítará um
reequilíbrio administrativo-funcional da instituição, que vem enÍrentando nos últimos tempos, um

abalo severo em sua saúde financeira, situação que ocasionou a lntervenção Direta do Município,
nos termos do Decreto na A54/2022.

Ante o exposto, estando evidenciados a relevância e o interesse público de que a matéria se
reveste, solicitamos que a referida demanda seja aprovada pelos Vereadores desta Casa das Leis
em caráter de urgência urgentíssima.

Saudações.

Simão Amorim Durando Filho
Prefeito Municipal

Õ
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Projeto de Lei No 009/2023.

Resconsável
EMENTA: Altera o Plano de Cargo§, Carreiras e
Vencimentos PCCV dos servidores da
Autarquia Educacionaldo Vale do São Francisco
- AEVSF, em exercício na FACAPE - Faculdade
de Cências Sociais e Aplicadas de Petrolina e
dá outras providências.

íü*o'à^b
PREFEITO DO MUNICIPIO DE PETROLINA, ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso de

i;n ' suas atribuiçÕes constitucionais e legais, submete ao Plenário da Câmara de Vereadores o
seguinte Projeto de Lei:

servidores da AEVSF/FACAPE, institui os critérios de progressão, define as oportunidades
e incentivos ao desenvolvimento pessoal e profissional dos servidores constituindo-se
instrumento de gestão da política de pessoal da AEVSFIFACAPE.

CAPíTULO II
DOS CONCEITOS

Art. 30 - Para todos os efeitos desta Lei, aplicam-se os seguintes conceitos

I - Cargo: conjunto de funções previstas na estrutura organizacional que são cometidas a
' um servidor;

lr'
5-

ll - Plano de caneira: conjunto de princípios, diretrizes e normas que regulam o
desenvolvimento profissional dos servidores ocupantes de cargos que integram
determinada carreira, constituindo-se em instrumento de gestâo da política de pessoal da
lnstituição;

r.lúÍory
,lhwnw
, il^'"
à.w,-
1.'h|,tü

o
olt
c)
TLo
ó(o§I
O)

c0

o
.9
!,.o
o
o
0,
E
.P
.E
o
o
o
u-
o
ILo
o(o
t
@
g)
ú)
EO

o
GoI
,E
d)

E
4
Eoo
ciô

dc
^O
r illJOtr=
o8.ôÉZE<a48
JO

-G
É6
oa í!o5
26<.8
o8<c
=oõ€
'' o)(!E
OGOBm=oõo>
rG
o(E
o- .Q

ãg
'fiE
ó6<(L

E

Apffi,@
Votaçã
Data

gm
H-#

'f#,
rffir'

lll - Classes - são as divisões hierárquicas dos cargos levando-se em conta os graus de
complexidade.
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lV - Função: corresponde a um conjunto de tarefas semelhantes atribuídas a um catgo, com
denominação própria de acordo com o grupo ocupacionaldo servidor;

V - Nível de classificação: conjunto de cargos de mesma hierarquia, classificados a partir
do requisito de escolaridade, nível de responsabilidade, conhecimentos, habilidades
específicas, formação especializada, experiência e risco e esforço físico para o
desempenho de suas atribuições;

Vl - Progressão: é a ascensão do servidor no âmbito do cargo, obedecido os critérios
estabelecidos nesta Lei, dividindo-se em:

a) Progressâo Horizontal: mudança para o nível salarial imediatamente superior de
enquadramento dentro de uma mesma classe, mediante critérios de merecimento e
antiguidade estabelecidos nesta Lei;

b) Progressão Vertical: mudança do servidor da classe ocupada, para a imediatamente
superior e para o primeiro nível salarial da nova classe, após concluído todos os níveis da
classe ocupada conforme estabelecidos nesta Lei.

Vll - Padrão de vencimento: posição do servidor na escala de vencimento da carreira em
função da escolaridade, cargo e nível de classificação.

CAPíTULO III
DA ESTRUTURA DO PLANO DE CARREIRA DOS CARGOS E DO QUADRO DE

SERVIDORES DA AEVSF

DA ORGANTZAçÃO DO QUADRO DE PESSOAL

Art, 40 - A gestão deste Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos * PCCV deverá pautar-
se nos seguintes princípios e diretrizes:

| - Na função social da AEVSF, nos objetivos e na natureza do processo formativo;

ll - No reconhecimento dos saberes instituídos e daqueles resultantes da atuação
profissional;

lll - Na vinculação ao planejamento estratégico e ao desenvolvimento organizacional da
lnstituição;

lV - Na investidura em cada cargo condicionada à aprovação em concurso público;

V - No desenvolvimento do servidor vinculado aos objetivos institucionais;

Vl - Na realização de programas de educação continuada que contemplem a formação para
cidadania, a atualizaçâo dos conhecimentos específicos e o estímulo a educação formal;

Vll - Na avaliação do desempenho funcional dos servidores, como processo pedagógico,
realizada mediante critérios objetivos decorrentes das metas institucionais, referendada no
caráter coletivo do trabalho e nas expectativas dos usuários; e
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Art. 5o - Caberá à Diretoria Administrativa e Financeira avaliar anualmente a adequação do
quadro de pessoalàs suas necessidades e aos limites estabelecidos em Lei, propondo, se
for o caso, o seu redimensionamento, submetendo possíveis alterações à aprovaçâo da
Presidência, consideradas, as seguintes variáveis:

| - Demandas institucionais;

ll- Relação proporcional entre o quantitativo de servidores e o quantitativo de usuários;

lll - InovaçÕes tecnológicas; e

lV - Modemizaçâo dos processos de trabalho no âmbito da lnstituição

DO QUADRO DE SERVIDORES DA AEVSF

AÉ. 60 - O Quadro Permanente de Pessoal da Autarquia Educacional do Vale do São
Francisco -AEVSF é formado pelos seguintes cargos:

| - Profissional Técnico Administrativo - PTA: formado por uma classe constituída pelas
atividades administrativas definidas na atribuição do cargo e exlgência de escolaridade de
nível médio que possuirão a classe le classe ll.

ll - ProfissionalAnalista Especializado - PAE: constituído por uma classe, subdividida em
diversas especialidades, todas com exigência de escolaridade de nível superior que
possuirão a classe I e classe ll.

lll - Profissionalde Ensino Superior- PES: constituído pelas classes de: ProfessorAuxiliar;
ProfessorAssistente; ProfessorAdjunto e ProfessorTitular, hierarquicamente definidas pela
titularidade acadêmica do servidor.

Parágrafo único. Os atuais ocupantes dos cargos PTA e PAE permanecerão enquadrados
no respectivo nívele os vencimentos serão os definidos para classe ll, Anexo l.

AÉ. 70 - São atribuiçÕes gerais dos cargos que integram o Plano de Carreira, sem prejuízo
das atribuiçÕes específicas e observados os requisitos de qualificação e competência
defi nidos nas respectivas especializações:

I - Dos Técnicos e Analistas: planejar, organizar, executar e/ou avaliar as atividades técnico
administrativas específicas em sua área de atuação, utilizando-se de recursos materiais,
Íinanceiros e outros de que a AEVSF disponha, a fim de assegurar a eficiência, a eficácia
e a efetividade das atividades de ensino, pesquisa e extensão da lnstituição.

ll - Dos Docentes: planejar, organizaç executar e/ou avaliar tarefas pertinentes à pesquisa,
ensino, extensão, atividades administrativas-pedagógicas e/ou atividades de gestão
inerentes a míssão da AEVSF que, indissociáveis, visem à aprendizagem; à produção do
conhecimento; à ampliação e transmissão do saber e da cultura; utilizando-se de recursos
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Vlll - Na oportunidade de acesso dos servidores às atividades de comando e
assesoramento, respeitadas as normas estabelecidas nesta Leie no Estatuto da AEVSF.
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materiais, financeiros e outros de que a AEVSF disponha, assegurando o adequado
funcionamento da instituição.

Art. 8o - As atividades específicas de cada cargo serão detalhadas por resolução.

Art. 90 . Os cargos e classes deste Plano estão estruturados em níveis de
capacÍtação/vencimentos conforme anexo L

CAPíTULO IV
Título I - DO INGRESSO NO CARGO

Art. 10 - O ingresso nos cargos deste Plano de Cargos, Carreira e Vencimentos far-se-á no
padrão inicial do cargo e classe, mediante concurso público de provas ou de provas e
títulos, observadas a escolaridade e experiência.

§1o - O concurso referido no caput deste artigo poderá ser realizado por áreas de
especialização, organizado em uma ou mais fases, bem como incluir curso de formação,
com caráter eliminatório.

§2o - O edital definirá as características de cada fase do concurso público, os requisitos de
escolaridade, a formação especializada e a experiência profissional, os critérios
eliminatórios e classificatórios.

AÉ, ,lí - O ingresso no cargo de Professor de Ensino Superior far-se-á no padrão inicial
das classes de Auxiliar, Assistente ou Adjunto, mediante concurso público de provas e
títulos, homologado pela Presidência da AEVSF/FACAPE, sendo exigida a seguinte
titulação:

I - Certificado de graduação e pós-graduação /afo senso para a classe de ProfessorAuxiliar;

ll - Certificado de grau de Mestre, para a classe de ProfessorAssistente;

lll - Título de Doutor, para a classe de ProfessorAdjunto.

§1o - Para efeito deste artigo serão exigidos Certificados ou Diplomas de IES devidamente
regulares junto ao MEC.

§? - No caso de Diplomas auferidos por instituiçÕes estrangeiras, serâo aceitos apenas
aqueles que já estiverem convalidados por Universidade brasileira devidamente regular
junto ao MEC.

§3o - O ingresso no cargo PTA e PAE far-se-á no padrão inicial das classes l, conforme
anexo L

Título ll - DO PROFESSOR TITULAR

Art. í2 -A ascensão da classe de ProfessorAdjunto para a classe de Professor Titular far-
se-á mediante o cumprimento cumulativo dos seguintes requisitos:

a) Estar no último nível da Classe Professor adjunto;
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b) Aprovação em procêsso de avaliaçâo de desempenho, de acordo com diretrizes
estabelecidas pela Presidência, através de Resolução e atendendo no mínimo os requisitos
dispostos no Anexo ll e a pontuafio de 7O%;

c) Lograr aprovação de Memorial, atendimento mínimo de 90 pontos, que deverá considerar
as atividades de ensino, pesquisa, extensão, gestão acadêmica e produção profissional
relevante, ou de defesa de tese acadêmica inédita de acordo com diretrizes estabelecidas
pela Presidência, através de Resolução e atendendo no mínimo os requisitos dispostos no
Anexo lll;

d) A classe de professor titular será acessível a 2Ao/o do quadro de docentes da instituição;

Parágrafo único -AAvaliação do processo de promoção para professor titular deve seguir
diretrizes gerais da AEVSF e ser realizada por comissão constituída com, no mínimo,75o/o
de membros externos à instituição.

Título lll - DAS FORMAS DE DESENVOLVIMENTO

Art.13 - O desenvolvimento dos servidores nos cargos de PTA e PAE dar-se-á, pela
mudança de nível de padrão de vencimento mediante Progressão Funcional por Mérito
Profissional e Tempo de Serviço dentro de sua classe.

Parágrafo único - Os servidores pertencentes a classe I poderão progredir para a classe
ll, após cumprido os quinze níveis.

Art.í4 - A análise da progressão, para os cargos administrativos, fica condicionada
cum u lativamente ao atend imento dos segu intes req u isitos :

I - Cumprir o interstício mínimo de 02 (dois) anos de exercício efetivo na referência
ocupada;

ll - Cumprir com êxito a avaliação anual realizada pela Diretoria Administrativa Financeira
atingindo pelo menosT0o/o (setenta por cento) da pontuação.

Parágrafo único - Para efeito deste artigo, são fatores de avaliaçâo do servidor aqueles
fixados em programa de avaliação de desempenho, elaborado pela DiretoriaAdministrativa
Financeira e homologado pela Presidência.

AÉ. 15 - O desenvolvimento dos Profeqsores nas classes dar-se-á, exclusivamente, pela
mudança de nível de capacitação/vencimento mediante Progressão Funcional por Tempo
de Serviço e Mérito Profissional.

§ío - A Progressâo Funcional por Tempo de Serviço far-se-â a cada dois anos de efetivo
exercício profissional, contados a partir do ingresso no último nível de
capacitação/vencimento.
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| - Habilitação em avaliação de desempenho individual correspondente a, no mínimo,
setenta por cento do limite máximo da pontuação das avaliações realizadas no interstício
considerado para a progressão funcional realizada pela Diretoria Executiva e homologada
pela Presidência,

§3o - A progressâo vertical (entre classes) nos termos desta Lei deverá atender,
cumulativamente, além do interstício de dois anos, as condições abaixo:

| - Estar no último nível da classe ocupada;
ll - Possuir o título correspondente homologado;

lll -Aprovaçâo em processo de avaliaçâo de desempenho, com pontuaçâo mínima de70o/o
(setenta por cento), de acordo com diretrizes estabelecidas, pela Diretoria Executiva e
homologada pela Presidência.

Art. í6 - Os servidores nos cargos em estágio probatório não concorrerão às progressôes
de que trata este Capítulo.

Art. 17 - O desenvolvimento funcional fica condicionado, também, ao atendimento
cumulativo dos seguintes requisitos por parte do servidor:

I - Estar em efetivo exercício funcional das atribuições do cargo nos termos desta lei, da Lei
301/91 e demais legislações aplicáveis;
ll - Não estar em disponibilidade ou no exercício de mandato eletivo, ressalvados os casos
previstos em Iegislação;
lll - Não ter sofrido pena disciplinar, nos últimos 02 (dois) anos;
lV - Não terfaltado injustificadamente ao serviço, nos últimos 12 (doze) meses.

Art. í8 - Para efeito das progressões tratadas nesta Lei, os servidores deverão apresentar
requerimento de solicitação no setor de recursos humanos que será encaminhado para
avaliação, parecer jurídico e homologação.

Título lV - DO PROFESSOR VISITANTE

Art. í9 - AAEVSF/FACAPE poderá contratar Professor Visitante pelo prazo de dois anos,
sendo permitida a prorrogaçâo ou renovação do contrato por igual período, a critério da
lnstituição.

§ío - O Professor Msitante poderá ser contratado para atender especificamente a programa
especialde ensino, pesquisa e extensão.

§2o - No encaminhamento da justificativa de contratação do Professor Visitante, o
coordenador, ouvído o colegiado, deverá entregar a Diretoria Acadêmica, homologado pela
Presidência:

a) Plano de trabalho com objetivos geral e específico e as metas a cumprir;
b) Cronograma de trabalho;
c) Planilha de remuneração e encargos do Professor Msitante;
d) Orçamento geraldo projeto, e
e) Hipóteses de financiamentos.
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§3o -A remuneração do Professor Msitante será fixada considerando o nível I da titularidade
acadêmica apresentada, nâo cabendo progressão para esta categoria.

TítuIoV-DOVOLUNTÁRIO

AÉ. 20 - O Professor Voluntário da AEVSF/FACAPE terá natureza temporária e não
remunerada e poderá, mediante determinação da Direção, assumir funções de confiança,
não podendo se submeter à cargos eletivos.

§ío - Para o caso de assumir funçâo de confianÇâ, o professor voluntário receberá a
gratificação correspondente, nos termos dos regulamentos vigentes naAEVSF/FACAPE, a
título de bolsa, não existindo, nesse caso, qualquer caráter de natureza remuneratória.

§2o - Aplica-se ao professor Voluntário as disposiçÕes da Resolução 0112022 - CEPE e
suas posteriores alteraçÕes.

TítuloV-DOCONVIDADO

AÍ1,21 - Fica autorizada a contratação direta, em caráter excepcional, mediante justificativa
sobre a impossibilidade de realização de Processo Seletivo Simplificado, de docentes por
meio de convite para suprir necessidade de afastamento de professores e/ou
indisponibilidade de cadastro de reserva de processos seletivos.

Art.22 - O convite deverá atender aos seguintes requisitos:

a) Viabilizar a implementação de cursos ou suprir necessidades de afastamento de
professores efetivos;
b) Contrato semestral;
c) Frustrada seleção anterior;
d) Remuneração calculada com base no valor de hora-aula em nível I considerando a
classe pretendida, excluída a classe de Titular.

CAPíTULO V

DO REGIME DE TRABALHO

AÉ. 23 -A carga horária dos servidores da FACAPE será cumprida nos horários matutino,
vespertino e noturno, de acordo com a necessidade de trabalho da lnstituição e obedece
aos seguintes regimes:

| - Professor em Regime de Jornada de Trabalho - RJT, com vinte ou quarenta horas
semanais de trabalho conforme anexo l.
ll - Para os demais servidores, trinta horas semanais obrigatórias correspondentes a seis
horas diárias.

Art. 24 - A remuneraçâo dos professores da FACAPE será composta pelo vencimento
básico ou valor hora-aula, a depender do regime, correspondente ao valor estabelecido na
classe e nívelde enquadramento do professor, acrescido das gratificações e dos incentivos
previstos na Lei e das demais vantagens estabelecidas no Estatuto do Servidor municipal.
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AÉ. 25 - O Professor designado em Regime de Jornada de Trabalho - RJT, com vinte ou
quarenta horas semanais deverá elaborar Plano lndividual de Trabalho, conforme
resolução, afim de integralizar sua carga horaria semanal com atividades complementares
de ensino, pesquisa e extensão.

Parágrafo único - As especificidades relativas aos professores serão regulamentadas pelo
Presidente e aquelas que dizem respeito aos demais servidores, pelo Regimento lnterno e
homologado pelo Diretor Executivo, podendo ser encaminhada para decisão colegiada e
respeitadas as d ispon ibilidades financeiras.

CAPíTULO VI
DA REMUNERAçÃO

Art. 26 - A remuneraçâo dos integrantes do quadro funcional da AEVSFIFACAPE,
abrangidos por este Plano de Cargos, Carreira e Vencimentos será composta pelo
vencimento básico, correspondente ao valor estabelecido na classe e nível de
enquadramento do servidor, acrescido das gratificaçÕes e dos incentivos previstos nesta
Leie das demais vantagens pecuniárias estabelecidas no Estatuto do servidor municipal.

§1o - Ao professor que exercer função, comissão ou mandato eletivo não será devido
qualquer acréscimo em sua remuneração base semanal contratada além da respectiva
verba.

§2o - Ao professor ocioso que exercer atividade de gestão ou institucional não será devida
qualquer gratificação ou outro acréscimo em sua remuneraçâo.

Art. 27 - A tabela de valores dos padrões dos vencimentos enc-ontra-se definida no Anexo
I desta Lei, sendo constante a diferença percentual de 2o/o (dois por cento) entre um nÍvel
e o seguinte da mesma classe, conforme Anexo l.

Art. 28 - O professor com carga horária inferior ao limite mínimo previsto nesta Leí, deverá
ser complementada com outras atividades de acordo com o Plano lndívidual de Trabalho
aprovado, ou na falta deste, do Plano lndividual definido pela Direção Acadêmica.

Parágrafo único - Não havendo integralização da carga horária os docentes incumbir-se-
ão, sem prejuízo das demais atribuiçÕes estabelecidas em legislação, de:

I - Participarde atividades administrativas - pedagógicas (ADM);
ll - Participar de atividade de gestão (ADM);
lll - Participar de atividade institucional (ADM);
lV - Participar de ativÍdades de pesquisa;
V - Participar de atividades extensão;
Vl - Demais atividades acadêmicas.

AÉ. 29 - Salvo professores participantes de programa de Regime lntegral ou edital
específicos, a remuneração para as horas/turmas excedentes ao contrato semanal será
devida considerando a proporcionalidade da hora aula efetivamente ministrada, e com
pagamento nos meses em que a turma será ministrada, conforme calendário letivo.
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Parágrafo único - A carga horária excedente, sendo definida como aquela que ultrapasse
a jornada prevista no edital do concurso público, observados os limites legais, poderá ser
ofertada ao Docente de acordo com a necessidade, conveniência e oportunidade da
lnstituição.

CAPíTULO VIII
DAS FUNÇÕES CnAflFICADAS

Art. 30 - A gratificação dos servidores em funções gratificadas, de cargo eletivo ou de
confiança está definida em Lei especíÍica, considerando as competências executivas
relativas à hierarquia do processo decisório e a assunção de responsabilidade.

I - Os coordenadores de curso observaráo, dentre outros regramentos estabelecidos e
aplicáveis aos seus cargos, as seguintes disposiçÕes:
a) A gratificaçâo será proporcional ao turno de oferta de curso (matutino, vespertino ou
noturno);
b) Ao coordenador de curso com funcionamento em horário integral será garantido o
pagamento de gratificação referente aos três turnos;
c) Em caso de acúmulo de coordenações de cursos distintos, será paga gratificação integral
ao Coordenador.

§1o - Todos os servidores da AEVSF/FACAPE no exercício de cargos ou funções
gratificadas estarão em regime de quarenta horas semanais de trabalho.

§2o - A gratificação será definida no limite estabelecido conforme conveniência,
oportun idades e equilíbrio fi nanceiro;

§3o -A redução do valor nominalda gratificação poderá ser realizada através de publicação
de portaria de contingência de despesa.

CAPíTULO IX
GRATTFTCAçÃO DE RETRTBUTçÃO pOR TTTULAçÃO

Art. 3í - Fica revogada a Lei 2.49212012.

Art. 32 - A Gratificação de Retribuição por titulação será concedida após apresentação dos
respectivos Certificados ou Diplomas de IES devidamente regulares junto ao MEC.

Art. 33 - O valor da gratificação será deÍinido no Anexo lV desta Lei.

CAPíTULO X
DrsPosrçÕes rrruRrs E TRANSTÓR|AS

Art. 34 - Aplicam-se os efeitos desta Lei aos servidores efetivos da AEVSF/FACAPE, as
diretrizes de gestão dos cargos e seus efeitos financeiros, vedada a alteraçâo de regime
jurídico.

Art. 35 - O PCCV bem como seus efeitos financeíros, será implantado gradualmente, na
seguinte conformidade do enquadramento dos servidores no nívelde capacitaçâo da tabela
constante do anexo L
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AÉ. 36 - Assuntos não contemplados e relativos ao ptano de Cargo, Carreira e Vencimento
no âmbito da AEVSF/FACAPE, não relacionados nesta Lei, serão discutidos e objetos de
proposituras pelo Presidente.

Art. 37 - No âmbito da AEVSF/FACAPE fica estabelecido que a despesa total com pessoal,
em cada período de apuração, não poderá exceder 70% (setenta por cento) da receita
corrente líquida.

§ío - Alcançado o limite estabelecido no caput deste artigo, que deverá ser apurado ao final
de cada quadrimestre, ficam vedados os seguintes atos:

I - Conceder, a qualquer título, vantagem, aumento, reajuste ou adequação de remuneração
dos seus servidores, exceto quando derivado de sentença judicialtransitada em julgado ou
de determinação legal anterior à calamidade pública;

!l - Alterar estrutura de carreira que implique aumento de despesa;

lll - Majorar auxílios, vantagens, bônus, abonos, verbas de representação ou benefícios de
qualquer natureza, inclusive os de cunho indenizatório, em favor de seus servidores, exceto
quando derivado de sentença judicial transitada em julgado ou de determinação legal
anterior à intervenção;

lV - Contar o tempo de intervenção como de período aquisitivo necessário exclusivamente
para a concessão de quinquênios, licenças-prêmio, progressÕes e demais mecanismos
equivalentes que aumentem a despesa com pessoal em decorrência da aquisição de
determinado tempo de serviço, sem qualquer p§uízo para o tempo de efetivo exercício e
aposentadoria.

§2o - Será considerado nulo de pleno direito qualquer ato que provoque aumento de
despesa com pessoalacima do limite estabelecido nesta lei.

§3o - Durante o período em que a AEVSFIEACAPE operar no limite de despesa com
pessoal, o prazo transcorrido não será considerado de efeito retroativo para quaisquer
finalidades.

Art. 38 - As avaliações de desempenho previstas nesta legislação serão regulamentadas
no prazo de 60 dias após a aprovação da Lei.

Art. 39 - Os casos omissos, serão sanados mediante lnstrumento assinado pelo Chefe do
Poder Executivo Municipal.

Art. 40 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicaçáo, revogando-se as disposiçÕes
em contrário.

Gabinete do Prefeito, em 03 de março de 2023

Simão Amorim Durando Filho
Prefeito Municipal
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TÉCNIcO ADMINISTRATIVo

ANEXO I

Quadro de Caroos e Valores

GLASSE I
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Professor
20H

Nível 01 Nível 02 Níve! 03 Nível 04 Nível05

Auxiliar R$ 2.530,61 R$ 2.581,22 R$ 2.632,84 R$ 2.685,20 R$ 2.739,21

Assistente R$ 3.036,81 R$ 3.097,54 R$ 3.159,49 R$ 3.226,67 R$ 3.287,13

Adjunto R$ 3.405,98 R$ 3.474,10 R$ 3.543,58 R$ 3.614,45 R$ 3.686,74

Títular R$ 3.M4,17 R$ 3.717,05 R$ 3.791,39 R$ 3. 867,22 R$ 3.944,56

Professor
40H

Nível 01 Nível 02 Nível 03 Nível 04 Nível05

Auxiliar R$ 5.061,22 R$ 5.162,44 R$ 5.265,68 RS 5.370,40 R$ 5.478,42
Assistente R$ 6.073,62 R$ 6.195,08 R$ 6.318,98 R$ 6.453,34 R$ 6.574,26

Adjunto R$ 6.811,96 R$ 6.948,20 R$ 7.087,16 R$ 7.228,90 R$ 7.373,48
Titular R$ 7.288,34 R$ 7.434,10 R$ 7,582,79 R$ 7.734,43 R$ 7.889,12

Técnico Nível 01 Nível 02 Nível 03 Nível 04 Nível 05
Nível
Fundamental R$ 1.215,58 R$ 1.239,99 R$ 1.264,69 R$ 1.289,98 R$ 1.315,78

Nível Medio R$ 1.220,70 R$ 1.245,1 1 R$ 1.270,02 R$ 1.295,42 R$ 1.321,32
Nível Superior R$ 1.343,72 R$ 't.370,59 R$ 1.399,01 R$ 1.425,97 R$ 1.454,49

Técnico Nível 06 Nível 07 Nível 08 NÍvel 09 Nível í0
Nível
Fundamental R$ 1.342,10 RS 1.369,94 R$ 1.396,32 R$ 1.424,25 R$ 1.452,73

Nível Médio RS 1.347,75 R$ 1.374,71 R$ 1.402,20 R$ 1.430,24 R$ 1.458,85

Nível Superior R$ 1.483,58 R$ 1.513,25 RS 1.543,51 R$ 1.574,38 R$ 1.605,87

Técnico Nível í{ Nível í2 Nível 13 Nível 14 Nível 15
Nível
Fundamental R$ 1.481,79 R$ 1.51 1,42 R$ 1.541,65 R$ 1.572,48 R$ 1.603,93

Nível Médio R$ 1.488,03 R$ 1.517,79 R$ 1.548,14 R$ 1.579,1 1 R$ 1.610,69
Nível Superior R$ 1.637,99 R$ 1.670,75 RS 1.704,16 R$ 1.739,25 R$ 1.773,01

E
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CLASSE II

Consolidacão das Vaqas
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Técnico Nível 01 Nível 02 Nível03 Nível 04 Nível 05

NÍvel
Fundamental

R$ 2.417,30 R$ 2.465,64 R$ 2.514,94 R$ 2.565,23 R$ 2.616,54

Nível Médio R$ 2.705,36 R$ 2.759,47 R$ 2.814,67 R$ 2.870,91 R$ 2.928,32

Nível
Superior

R$ 5.182,63 R$ 5.286,29 R$ 5.392,00 R$ 5.499,84 R$ 5.606,83

Técnico Nível 06 Nível 07 Nível 08 Nível 09 Nível 10

Nível
Fundamental

R$ 2.668,87 R$ 2.722,24 R$ 2.776,69 R$ 2.832,22 R$ 2.888,87

Nível Médio R$ 2.986,88 R$ 3.046,02 R$ 3.106,94 R$ 3.169,07 R$ 3.232,46

Nível
Superior

R$ 5.V22,04 R$ 5.836,48 R$ 5.953,21 R$ 6.072,27 R$ 6.193,72

Técnico Nível 11 Nível 12 Nível í3 Nível 14 Nível 15

Nível
Fundamental

R$ 2.946,64 R$ 3.005,58 R$ 3.065,69 R$ 3.127,00 R$ 3.189,54

Nível Médio R$ 3.297,10 R$ 3.363,05 R$ 3.430,31 R$ 3.489,91 R$ 3.568,89

Nível
Superior

R$ 6.317,59 R$ 6.443,94 R$ 6.572,82 R$ 6.704,28 R$ 6.838,37

DENOMTNAçÃO DO GARGO QUANTIDADE
EXISTENTE OCUPADO VAGO

Administrador 5 3 2

Assistente técnico administrativo
Nível médio 20 í3 7

Analista de desenvolvimento de
sistemas 5 0 5

Analista de redes e comunicação
de dados 2 0 2

Bibliotecário 2 1 1

Programador de computador 5 1 4

Psicólogo educacional 2 0 2

o 3 3
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Técnico em manutenção de
informática

Pedagogo 2 2 0

Contador 2 2 0

Assistente Social 1 0 1

Auditor 1 0 1

Professor Auxiliar 12A 36 84

Professor Assístente 80 43 37

Professor Adjunto 80 12 68

Professor Titular 17 17 0

1)
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ANEXO II

AAvaliação de desempenho observará, no mínimo, os critérios fixados:

10 - Calculados de acordo com o trabalho executado pelo seruidor, no caso de docente pela

execução do Plano lndividual de Trabalho; e

20 - resultados obtidos pelo Desempenho Coletivo

ii. Para avaliação do Desempenho Coletivo, verificam-se os fatores avaliativos
pontualidade, assiduidade e confl itos.

iii. Para fins de pontuação será considerado

a) No mínimo o atendimento de avaliação "bom" em todos os itens, para avaliação
individual do Técnico administrativo e docentes conforme tabela abaixo:

ITEM AVALTATTVO TNDTVTDUAL (30%) PONTOS

1. Comportamento Etico - age com correção e seriedade no exercício
do cargo público, alinhando sua autuação aos valores da lnstituição.
2. Trabalho em Equipe interage positivamente, de forma
colaborativa, com os demais membros das equipes de trabalho.
3. Atendimento ao Cliente - interage com o cliente direto ou indireto
com cordialidade, envidando todos os esforços para atender suas
necessidades com presteza e eficiência.
4. Resoluçâo de Problemas possui iniciativa para buscar
alternativas eficazes visando à solução de problemas, que demandam
açÕes rápidas e criativas.
5. Responsabilidade: e frequente ao trabalho, assumindo suas
obrigações e compromissos, bem como zela pelas ferramentas
disponíveis para atuação de suas atividades diárias.

b) No mínimo 7 pontos para avaliaçáo de Desempenho Coletivo, conforme tabela abaixo

AVALTAÇÃO COLETIVA

ITEM
AVALIATIVO PONTOS LIMITE MAXIMOS OCORRENCIAS PONTOS

DEDUZIDOS
RESULTADO
AVALIATIVO

1. Pontualidade 2,5

* Ao servidor é
permitiCo 03 (três)
atrasos
injustifícados anual
" Após o limite, a
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6. Realizou as atividades/atribuições ou o Plano individualde trabalho
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critérb do Diretor
Administrativo
Financeiro, será
deduzido (1) um
ponto por atraso

b.1) Entende-se por conflito o pro@sso interativo manifestado por incompatibilidades,
desacordos ou dissonâncias dentro da lnstituição ou entre indivíduos, grupos e
organizações gue afetem ou possam vir a afetar negativamente o objetivo almejado.
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* Ao servidor é
permitido 03 (três)
faltas injustificadas
anual * Após o
limite, a critério do
Diretor
Administrativo
Financeiro, será
deduzido (1) um
ponto por falta
iniustificada

2. Assiduidade 2,5

3. Conflito 5

Será deduzido (2)
pontos por conflito
que atrapalhe o
desempenho
coletivo

1)
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ANEXO lll

BAREMA PARA ASGENSÃO DE PROFESSOR ADJUNTO PARA PROFESSOR
TITULAR
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pnoouçÃo PONTOS M§(IMO
TíTULOS

Publicação de artigo em periódico Qu alis A1 ou A2 na
área CAPES em que o diploma de doutorado esteja
vinculado.

6 (por item) 05

Publicação de artigo em periódico Qualis 81 ou 82 na
área CAPES em que o diploma de doutorado esteja
vinculado.

4 (por item) 05

Publicação de artigo em periódico Qualis 83 a 85 na área
CAPES em que o diploma de doutoradq tslejilEculado.

2 (por item) 05

Autoria de livro científico (Editora com Conselho EC!!qql) 2 (por item) 05
Coautoria de livro científico (Editora com Conselho
Editorial)

I (por item) 05

Autoria ou coautoria de livro (sem cunho científico) 0,2 (por item) 05
Capítulos de livro científico (Editora com Conselho
Editorial)

0,5 (por item) 05

Capítulos de livro científico sem cunho científico 0,1 (por item) 05
Orientação de Trabalho de Conclusão de aluno de Pós-
Graduação Lato sensu, devidamente aprovado de acordo
com as normas do curso;

0,5 ( por
orientação)

10

Orientação de Trabalho de Conclusão de aluno de Pós-
Graduação stricto sensu, devidamente aprovado de
acordo com as normas do curso;

1 (por
orientação)

10

P roferir pa lestras, seminários, conferên cias, participar de
mesas redondas, etc-;

0,05 (por
evento)

10

Elaboração de projetos e relatórios de pesquisa
referentes a atividades de pesquisas registradas na
CoordenaÇão de Pesquisa e Extensão da FACAPE.

0,25 (por
projeto)

10

Participação como membro de banca de Trabalho de
conclusão de curso de Pós-graduação stricto sensu.

0,25 (por
banca)

10

Particípação como membro de banca de Trabalho de
conclusão de curso de Pós-graduaÇão lato sensu.

0,05 (por
banca)

10

1)
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TíTULO
Servidor GraduaÇão EspecializaÇão Mestre Doutor
Técnico Administrativo - Médio R$ 97,00 R$ 194,00 R$ 387,00
Técnico Administrativo - Superior R$ 217.0A R$ 433,00 R$ 865,71
Docente R$ 217,00 R$ 486,00 R$ 1.090,00

E
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PRoJETO DE LEI ORDINARIA NO OO9I2O23 * PODER EXECUTIVO

EMENTA ALTERA O PTÁNO DE CARGOS, CARREIRAS E VENCIMENTOS - PCCV DOS

sERVtDoRES DA AUTAReutA EDUcActoNAL Do vALE Do SÂo FRANclsco - AEVSF' EM

ExERcICIo NA FACAPE - FAcULDADE DE CIÊNCNS SOCIAIS E APLICADAS DE
pETRoLtNA E DA ourRAS pRouDÊNctAS.
AUTOR- PODER EXECUTIVO
REI-,ATOR: VEREADOR RUY WANDERLEY GONÇALVES DE SA
CONCLUSÃO DO PARECER: FAVORÁVEL

1. REL/TORIO

Trata-se de Projeto de Lei Ordinária n".00912O23 enviado â
esta Casa Legislativa para que seja apreciado, ao passo que, confoÍme sua ementâ,
alterc o Plarp de Gargo§, Carneírias e Vencimeníos - PCCV dos servidores da Aularquía
Educacbnal do Vale do São Franciscp - ÁEVSF, em exercicio na FACAPE - Facuídade
de Ciências Socrais e Aplicadas de Petrolina e dá oufnas providências.

Com efeito, em detida análise dos termos da proposta

legislativa, dita norna caracteriza matéria que disciplina acerca da estruturação da

caneira e da remuneração dos servidores públicos do Pder Executivo. notadamente os
profissiona-rs ünculados à da Autarquia Educacionaldo Vale do São Francisco - AEVSF,

em exercíciro na FACAPE - Faculdade de Peüolina-

Em apertada síntese, êste é o relatÓrio'

2. VOTO DO REL,-TOR

Pela detida análise dos termos do Proieto de Lei Ordinária no.

OOgnOZ3, a presente proposta visa estabelecer o chamado PCCR - Plano de Cargos,

Caneiras e Remune rafio aos servidores públicos da Autarquia Educacional do Vale do

São Francisco - AEVSF, em exerclcio na FACAPE - Faculdade de Petrolina.

com efeito, foi externado pelo Poder Executivo, quando da

iustificaüv a apÍesenlada ao proieto de Lei em comento. que o obletivo é ganntir a
'i[*qrrçao do funcionamenlo da tnslituição frente as novas demandas vivenciadas, bem

,oÀ'o iiante da necessidade de atuarização do pccv, tendo am vista que a urtima

modifrcação ocoreu no ano de 2012'

É dado a cada Poder Constituldo, € neste caso, o Poder

Executivo gerir seu quadro de pessoar de Íorma harmônica com os outros poderes e

condizente *, o, aitames regais. Neste passo, o exercicio da função administrativa da

prefeitura rurni.iirr ãe petrãrina, no pertinente à estruturaçáo, reguramentação e

Íernuneraso deJ* nrn"ionalismo, deve ser resguardado' Com isso, é da competência

excrusiva oo pooelH*"ruuo Municipar a iniciaüva das reis que d(1am respeito ao seu

Págtna t

Digitalizado com CamScanner
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quadro funcional, e no caso específico da remunerafio, conforme disciplina o art.40,
inciso ll da Lei Orgânica:

Att. t$. Compete privativamente ao prefeito a iniciativa dos
projetos que disponham sobre:
I - criação, extinção ou transformação de cargos, funçfus ou
empregos publicos na administnção dircta ou indÍreta;
ll - fixação e aumento da remuneração dos seruidores do Poder
Executivo;
l,l - regime jurídico, provimento de cargos, estabílidade e
aposentadoia dos seruidorcs;
lY - aryanização adminislrativa, matéia tibutáría e orçamentária,

seruiços pttblicose pessoais da administração;
V - criação, estruturação e atribuições dos órgãos da adminístração
pública municipal.

Nesta ordem de ideias, insta concluír é da ampelência
exclusiva do Poder Executivo Municipal dispor sobre a estruturaÉo e remunerafio de
seu quadro funcional, devendo iniciar o prooesso legislativo paÍa tanto, Desta Íeita, a
autonomia de seu funcionalismo em relaçáo ao quadro do Poder LegÍslativo ou
Judiciário é o que raüfica e solidifica o Estado Democrâico de Direito com Poderes
independentes e harmônicos entre sí.

Diante do que foi exposto nos motivos apresentados pelo
Prefeito quando do envio deste Projeto de Lei, este relator entende pela tramrta$o
regular da matéria.

Este é o parecer

3. VOTO DA COÍüISSÁO

Os membros da Comissâo abaixo subscritos, considerando a
exposifio de motÍvos da relatoria, votam peta APRovAçÃo da matéria.

Sala das Comissôes, 15 de março de 2023.

Yereador RUY DE SA
Relator

cÂrvl
Lei ne

A MUN cl

Vereador WENDERSON DE MENEZES BATISTA t.ls dê Folhas
Presidente 'lotal de AS
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Vereador
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CIA}IARd DE \'EREADORES DE PETROLI§Â
(lasa \-ereador Plínio Amorim

coMrssÃo DE oBRAS, SERV!çOS PÚBUCOS E NEGOCIOS MUNICIPAIS

PROJETO DE LEI ORDTNARIA NO OO9I2O23 - PODER EXECUTIVO
EMENTA: Altera o Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos - PCCV dos servidores
da Autarquia Educacional do Vale do São Francisco - AEVSF, em exercício na
FACAPE - Faculdade de Ciências Sociais e Aplicadas de Petrolina e dá outras
providências.
AUTOR: PODER EXECUTIVO
RELATOR: VEREADOR ZENILDO NUNES DA SILVA
CONCLUSÃO OO PARECER: FAVORÁVEL

1. RELATORIO

Trata-se de Projeto de Lei Ordinária no. 009/2023 enviado à

esta Casa Legislativa contendo matéria pertinente à competência desta Comissão
Permanente, visto que pretende alterar o Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos -
PCCV dos servidores da Autarquia Educacional do Vale do São Francisco - AEVSF,
em exercício na FACAPE - Faculdade de Petrolina.

Com efeito, em detida análise dos termos da proposta

legislativa, dita norma pretende, com a atualização do PCCV, assegurar e aprimorar o
desenvolvimento dos servidores vinculados aos objetivos institucionais e à função
social da lnstituição.

Em apertada síntese, este é o relatório

2. VOTO DO RELATOR

Pela detida análise dos termos do Projeto de Lei Ordinária
no. 00912023, a presente proposta visa alterar o Plano de Cargos, Carreiras e
Vencimentos - PCCV dos servidores da Autarquia Educacional do Vale do São
Francisco - AEVSF, em exercício na FACAPE - Faculdade de Petrolina.

Com a pretendida atualização será possível desenvolver
uma política de gestão de pessoal mais eficiente no âmbito da AEVSF/FACAPE, ao
passo em que também possibilitará um reequilíbrio administrativo-funcional da
instituição, que vem enfrentando nos últimos tempos, um abalo severo em sua saúde
financeira, situação que ocasionou a lntervençâo Direta do Município, nos termos do
Decreto no 05412022.

t*
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Destarte, é de se observar que para além de uma
atualização do plano de carreira dos cargos em si, a instituiçâo em debate necessita de
aportes do Município, ao passo em que essa atualização permitirá a dinamização da
execução do serviço público, otimizando o seu funcionamento e assegurando a
gerência mais eficaz dos recursos públicos.

Diante de todo o exposto, bem como pelos termos dos
motivos apresentados pelo Prefeito quando do envio deste Projeto de Lei
Complementar, este relator entende pela tramitação regular da matéria.

Este é o parecer.

3. VOTO DA COMISSaO

Os membros da Comissão abaixo subscritos, considerando
a exposição de motivos da relatoria, votam pela APROVAçÃO da matéria.

Sala das 15 de 2023

Vereador ZENILDO NES DA SILVA
Relator

l\loaq
Vereador MARIA ELENA DE ALE
Presidente

Vereador DIO
Secretário

HOFFMANN

CÂMARA MU
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Np dê Folhas
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C]À}IARd DE YEREÀDORES DE PETROLI}*Â
Casa \-ereador Plínio Âmorim

coMrssÃo DE F|NANÇAS E ORçAMENTO

PROJETO DE LEI ORDINARIA NO OO9/2023 _ PODER EXECUTIVO
EMENTA: ALTERA O PLANO DE CARGOS, CARREIRAS E VENCIMENTOS - PCCV DOS
SERVIDORES DA AUTARQUTA EDUCACIONAL DO VALE DO SÃO FRANCISCO . AEVSF,
EM EXERCíCIO NA FACAPE - FACULDADE DE CIÊNCNS SOCIAIS E APLICADAS DE
PETROLINA E DÁ OUTRAS PROUDÊNCNS.
AUTOR: PODER EXECUTIVO
RELATOR: VEREADOR JOSIVALDO ALBINO DE BARROS
CONCLUSÂO DO PARECER: FAVORÁVEL

1. RELATORIO

Foi enviado à esta Casa Legislativa o Projeto de Lei
Ordinária no. 009/2023 que estabelece o plano de cargos, carreiras e remuneração
para os servidores da Autarquia Educacional do Vale do São Francisco - AEVSF, em
exercício na FACAPE - Faculdade de Petrolina.

Este é, em estreita sÍntese, o relatório

2. VOTO DO RELATOR

Consoante o informado no Relatório acima e em co§o aos
motivos expostos no projeto, pretende estabelecer o Plano de Cargos, Carreiras e
Remuneração para os servidores da Autarquia Educacional do Vale do São Francisco -

AEVSF, em exercício na FACAPE - Faculdade de Petrolina.

Com efeito, diante da pretendida estruturação da carreira o

Poder Executivo expÕe nos motivos apresentados que o presente Projeto de Lei a
viabilidade econômica para os cofres públicos municipais, bem como asseverou que a
modificação pretendida também possibilitará um reequilíbrio administrativo-funcional da
instituição, que vem enfrentando nos últimos tempos, um abalo severo em sua saúde
financeira, situação que ocasionou a lntervenção Direta do Município, nos termos do

Decreto no 05412022.

Assim, a proposta aqui analisada tem pertinência temática a

esta Comissão, podendo ser aventadas no presente Projeto.
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Diante do exposto, corroborando ao quanto exposto nos
motivos apresentados pelo Chefe do Poder Executivo este relator entende pela
tramitação regular da matéría.

Este e o parecer

3. VOTO DA COM//SSÁO

Os membros da Comissão abaixo subscritos, considerando
a exposição de motivos da relatoria, votam pela APROVAÇÃO da matéria.

Sala das Comissões, 15 de março de2023.

V or
Relator

Vereador OSÓR|O SIQUEIRA
Presidente

Veread
Secretário
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Em 15/03i2023 às 08:30

PROJETOS DE LEI NO OO8 E AO9NOa}-FACAPE.PODER EXECUTIVO

Excelentíssimo Senhor

Aerolande Amós da Cruz

Presidente da Câmara de Vereadores

Petrolina-PE

Senhor Presidente,

Encaminhamos a Vossa Excelência, em anexo, os Projetos de Lei no 008 e OO912023, a fim de que possa
garantír conhecimento a essa augusta Casa.

Na oportunidade, registramos nossos protestos de respeito e consideração.

Fernando Diniz Cavalcanti de Vasconcelos

Procurador-Geral do Município

Julieny Menezes Leite
Diretora
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